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REQUISIÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO N° 103/2020 Ccap
a B. toiler Melo
• litriherft, 9-o2

•

•

A secretaria supracitada, representada neste ato pelo (a) Senhor (a) Secretário que abaixo

assina, vem por meio do presente requerimento solicitar a abertura de procedimento licitatário

para Contra' tação de serviços técnicos do IBAM - Instituto Brasileiro de Administração Municipal, de
acordo com as especificações descritas no Projeto Básico.

Informamos que conforme justificativas e documentação em anexo, a empresa a ser
contratada sera INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL IBAM, inscrita

no CNPJ n° 33.645.482/0001-96 com sede no endereço Rua do Rosario, 72, Rio de Janeiro/RJ.
Solicitamos que a presente requisição, o Projeto Básico e seus anexos sejam analisados

visando comprovar a existência de recursos financeiros para cumprimento das obrigações, e
posteriormente remetidos a Autoridade Superior e a Divisão de Licitação, para abertura de
procedimento licitatário nos moldes legais de acordo com as condições elencadas no presente
requerimento.

Sendo s6, nos colocamos à disposição nos casos de eventuais dúvidas.

Ubirat5, Parana, 18/02/2020.

Secretaria de Finanças e Planejamento
Rita Soares Neta Figueiredo

1. Para preenchimento da Secretaria das Finanças:
Recebimento: / 
Conforme solicitação, informamos:

PREVISÃO ORÇAMENTARIA

SIM NÃO

RECURSO FINANCEIRO

SIM
De acordo com a

NÃO

proyiariaçao financeira
Pric L4Pna Barato
C 072.968/0-6

C @ 49

Rita Soares Neta F guelreoo
Secretária de Finances

SECRETARIA DE FINANÇAS

Despacho da Autoridade Superior

Autorizo
Não Autorizo
Data de recebimento:   /2020.

Assinatura:

Divisão de Licitação

Data de recebimento:  I  /  O ))  /2020.
Hora: : 

Recebedor:
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I tiptill institutoctrminsasobrasileiro c 
aimunicipal 

 

Rio de Janeiro, 09 de janeiro de 2020.

A Prefeitura Municipal de UbiratalPR

Prezados Senhores,

Verificamos em nossos sistemas que a Associação da Prefeitura Municipal de Ubirata1PR ao
IBAM terá seu vencimento em 08 de março de 2020.

A Prefeitura tem relação de estreita fidelidade ao IBAM, trabalhando em prol de uma Administração
Pública eficiente, apoiada na estrutura e organização das rotinas administrativas e jurídicas.

Para cumprir a sua missão, o IBAM mantém uma equipe de especialistas, incluindo mestres e
doutores, em várias areas do conhecimento.

Cabe dizer que, como entidade associada ao Instituto a Prefeitura contará com:

• Acesso a banco de dados com mais de 44.800 pareceres sobre os mais variados ramos do
Direito Público.

• Possibilidade de cadastramento de até cinco usuários no portal "Laboratório de Administração
Municipal" que o Instituto mantém na internet no endereço ibam.orq.br, para acesso aos
documentos e encaminhamento de consultas.

• Consultas telefônicas, presenciais e via internet ilimitadas.
• Pareceres elaborados por equipe especializada e atualizada com a melhor doutrina e

jurisprudência.
• Ambiente seguro digitalmente certificado.
• Sigilo total da fonte.
• Código de confirmação da autenticidade do documento.
• Aviso de respostas disponíveis via SMS.

Quando a Prefeitura se associa, esta também contribuindo com uma instituição que participa
efetivamente do Movimento Municipalista e tem voz ativa em seu acompanhamento, preocupando-
se com a defesa dos interesses dos Municípios. Associando-se, o valor da contribuição anual sera
de R$ 5500,00 a ser pago em uma única parcela.

0 efetivo pagamento deverá ocorrer no prazo de até 5 (cinco) dias corridos após o recebimento
da correspondente fatura emitida pelo IBAM. Caracterizada a mora no pagamento da parcela, fica
estipulado que o acesso ao portal sera suspenso até a data do efetivo pagamento.

DADOS DA INSTITUIÇÃO PARA EFEITO DE PAGAMENTO

Instituição: Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM
CNPJ: 33.645.482/0001-96
Sede Própria: Rua do Rosario, n° 72 — Centro — Rio de Janeiro/RJ — CEP 20041-002
Endereço Comercial: Rua Buenos Aires, 19— Centro — Rio de Janeiro/RJ — CEP 20070-021
Tel.: (21) 2142-9797 / 9712 / 9711
WhatsApp: (21) 97584-7223
E-mail: associado@ibam.org.br
Inscrição Municipal: 00.702.501
Inscrição Estadual: Isento
Imposto de Renda: Isento

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Tel.: +55 21 2142 9797 Rua Buenos Aires n" 19 - Centro

Email: ibam4ibam.org.br

www.ibam.org.br
WhatsApp: 21 97584 7223

CEP: 20070-021

Rio de Janeiro - RJ - Brasil
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S

instituto brasileiro de
administração municipal

INFORMAÇÕES SOBRE 0 PAGAMENTO

A associação ao IBAM pode ser feita mediante contribuição elemento de despesa, dispensa de
licitação pelo valor, dispensa de licitação com fulcro no art. 24, XIII da Lei n° 8.666/93 ou ainda por
inexigibilidade de licitação.

Banco do Brasil — 001, Agência: 2234-9, Conta Corrente: 11655-6
Banco 'tail — 341, Agência: 0311, Conta Corrente: 00387-5

As consultas presenciais devem ser marcadas com antecedência e acontecerão exclusivamente
na sede do IBAM no Rio de Janeiro, durante o expediente semanal, em dia e horário pre-
determinado pelo Contratado consideradas as necessidades do Contratante e a disponibilidade
da equipe técnica.

As consultas telefônicas se realizarão conforme necessidade do consulente, de segunda A sexta,
no período da manhã das 10 As 11 horas e no período da tarde das 14 As 16 horas.

Anualmente, entre os meses de dezembro e janeiro, os serviços de atendimento As consultas
escritas, telefônicas e presenciais serão suspensos durante o período de 10 (dez) dias em virtude
de férias coletivas.

Esperamos que nos honre com sua associação e colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos.

Cordialmente,

Marcus Alonso Ribeiro Neves
Consultor Jurídico

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Tel.: +55 21 2142 9797 Rua Buenos Aires n" 19 - Centro
Email: ibarn -dAbam.org.br CEP: 20070-021
www.ibam.org.br Rio de Janeiro - RJ Brasil
WhatsApp: 21 97584 7223



Lç'Ço o s
habilitação:

1. REGULARIDADE FISCAL:

Vda
.1. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa

União, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751 de 02 de outubro de
2014.

.2. Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS).

tV(3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal.

y• 1.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual.

.5. Certidão negativa de débitos trabalhistas, expedida com o Tribunal Superior do
1/alho.

.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

2. EGULARIDADE JURÍDICA:

if.1. Contrato social com primeira e última alteração (ou consolidado) ou Estatuto.

1. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

B) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

C) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da
Licitante

D) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da
Licitante.

E) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

F) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,



07

nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943;

2. Habilitação Jurídica:

A) Copia autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

•

•



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federa do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazen Nacional

00008

CERTIDÃO NEGATIVA DE DE ITOS RELATIV ,S AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA
ÍNIÃO

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINIE-. RACAO MUNICIPAL IBAM
CNPJ: 33.645.482/0001-96

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional co`
sujeito passivo acima identificado que Mere
pendências em seu nome, relativas a cré -'itc
Federal do Brasil (RFB) e a incriç,eies em MN'
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o etabelecimer,,,

todos os órgãos e fundos públicos da admiri

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGF
nas alíneas 'a a 'd' do paragraf- .";nico do art

3r e inscrewr quaisquer dividas de responsabilidade do
a ser apuradas, é certificado que não constam

'• ps administrados pela Secretaria da Receita
da União (DAU) junto a Procuradoria-Geral da

Ariz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

aurange inclusive as contribuições sociais preVstas
I n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionad. àwrificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rflo.gov.br> ou <http://wvwv.pg gov.hr>.

Certidão emitida gratuitamente ror l base na Pr r^njunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 16:21:32 do dia 09/( .'":'.)19 <hora e L 13rasilia>.
Válida até 07/03/2020.
Código de controle da certidão: 363114EF9.5M. .44F0
Qualquer rasura ou emenda este

•



CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 33.645.482/0001-96

Razão SOCiai:INSTITUTO BRASILEIRO LE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM
Endereço: R DO ROSARIO 72 / CLNTRO / RIO DE JANEIRO / RJ / 20041-002

A Caixa Econômica Federal, no -o da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maic, de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identiricada encontra-se ern situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de 1;ervico - FGTS.

0 presente Certificado não sorvirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações FGTS.

Validade:26/01/2020 a 24/02/: 170

Certificação Número: 20201'1 0351206314021

Informação obtida em 28/01/20. ) 10:40:11

A utilização deste Certificado 'are os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

COORDFNADORIA DO ISS E TAXAS

NOMF ' RAZÃO SOCIAL LNDLREÇO

INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL

RUA DO ROSARIO 72

SUP B AIRES 19

CENTRO RIO DE JANEIRO 20041-002 RJ

CNNiCPF

33.645.482i0001- 96

N Autenticaçao: 4422451317

Órgão: FISUBTFICIS-1

Controle: 50317/2019

INSCRICAO MUNICIPAL

0.070.2b0-1

r;RTID/i0 NEGATIVA DE DEBIT() DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER ;NA TUREZA - Alodelo 1

CERTIFICO que, até a presente data, em relação ao contribuinte acima qualificado, não há auto de

infracao, nota de lancamento parcelamento, debito confessado em pedido de parcelamento ou note

de dõbito pendentes do pagamento integral. ou debito escriturado ern livro fiscal ou declarado por

meio eletrõnico. vencidos e não pagos,•;:'F.i0.4;';'..érifiétaitite-,..assegurado ao Municipio o direito de

cobrança de qualquer debito que vie- n ser Vetificbde posteritymor le, inclusive rio que di/ respeito As

penalidades cabíveis orevistas na terj sitiOo -cm iqor A presente Certidão, valida para todas as

inscricões sediados no Município do Rio de Janeiro, vinculadas aos 'oito primeiros digitos do CNPJ ou

ao CPF acima, serve corno prova peranteApafqper ifwg-Aopbtiç.c, ou -privado.

VALIDADE: 180 (cento e oitenta) dias da ti4ia rfri sou rxpcth'çn.

Certidão expedida corn base na ResolucA0 SNIF n'lf3a7, de 23/1212003 e alterações posteriores.

Rio de Janeiro, 4 de NOVEMBRO de 2019.

Carimbo e Assinatura do Fiscal de Rondos

OBSERVAÇÕES 

k :14:35

autencidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal de Fazenda na internei

no endereço http://www .rio.rj.gov.briSItlf

0 presente documento ruin certifica inexistincia de debito.' do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

declarados pelo contribuinte no timbito do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições deridos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. Caso o

contribuinte seja on tenha side) optante pelo Simples Nacional nos iiltimos S (cinco) anos, a presente certidão

deverá ser complementada por certidão de Situação Fiscal fornecida pela Receita Federal do Brasil.



PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JF

Procuradoria Geral do Município

Procuradoria da Divida Ativa

Código de Controle

19CCCC8M9M

Pavia 1 de 1

CERTII \O NEGATIVA

Ressalvado o direito de o Municipio co Rio de Jane.ro brar e ioscrever quaisquer dividas de responsabil dace do sujeito

passivo identificaao neste documento coe vierem a ser curadas, A PROCURADORIA DA DIVIDA ATIVA DO MUNICIPIO

DO RIO DE JANEIRO. apes anal saí o cadastro (lc; c-dditos sob sua administração, relativamente a INSTITUTO

BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL I ), , inscrito(a) no cadastro nacional de pessoas )uridicas -

CNPJ sob o n6 33.64548210001-96, cert. cue

NAO FORAM APURADAF NSCRICOES EM DIVIDA ATIVA

Observações Complementares

Observa; des

1. Esta certidão refere-se exclusivarne-

Municipio do Rio de Janeiro.

Esta cor -omV..e-se do folha(s) e á valida por 120 dias, a canter desta data.

Rio de Janeiro RJ, 05;02+2020

s.tuaçâo contribuinte(s) aOria indicado(s) perante a divide ativa dc

2. A situação fiscal do(s) contribuinte(s; :4,.anto a creJit inscritos em divide ativa deve ser certificada pelos orgãos

responsáveis pelas respectivas apurações.

3. Esta certidão poderá ser renovada a partir de 22/05/r; : A cert:dão de situação fiscal é expedida no prazo de 10 dies,
contados da data de seu requerimento perar,7e a Procuradcriy: Ativa. Não são aceitos pedidos de urgència.

4. 0 requerimento de certidão de situardp fiscal perarte

fisica ou)uridica interessada, gratuitament e •,em a necesid.

5. Regularize sua situação fiscal ime:-; atamenter efet.

certidão, apresente os comprovantes 1 mente eu

devidos) e obtenna em dais dias Weis sua o de situaça

-Dcuraidoria Ca Divida Ativa pode ser feito pela própria pessoa

noireação de procurador

pagamento ou parcelamento das dividas apentadas nesta

de parcelamento (originals. incLsive honorarios, quando

regJar.

6. 0 destinatário poderá confirmar tic.idade di_ ,' informando o número do Código (le Controle impresso

acima no endereço daminternetrio,rj.goviir

_ Junior
.,:criador

Ja Ativa

- 772-6



SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

Sistema Integrado de Cadastro de Contribuintes do ICMS do Estado do Rio de Janeiro

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

(Inscrição Estadual

81.360 758

CNPJ/CPF

33.645.482/0001-96

Data da concessão da inscrição

05/11/1981

Nome empresarial

INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL

Titulo do estabelecimento

IBAM

Natureza Jurídica

Outras entidades s/ fim lucrativo (não especificado)

Regime de apuração

Regime normal de tributação - Confronto débito e crédito

Tipo de unidade do estabelecimento

411!Endereço do estabelecimentoLRG IBAM, 1 BOTAFOGO - RIO DE JANEIRO RJ 22.271-070

Situação cadastral

Baixada

Data da situação cadastral

31/01/1990 

Atividades econômicas (CNAE)

Principal
94 30-8/00 - ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS

Secundarias

Unidade de cadastro
AFR 64.12 - Auditoria-Fiscal Regional da Capital - Sul

Unidade de fiscalização

AFR 64.12 - Auditoria-Fiscal Regional da Capital - Sul

Observação

INSCRIÇÃO BAIXADA A PARTIR DE 31/01/1990

Comprovante emitido nos termos da Resolução SEFAZ n° 720/2014, Parte II, Anexo I , em 14/02/2019 15:21:32.

Código de autenticidade: 81360758017005643



PROCURAL 'Ri\L DO ESTADO

CERTIDÃO NEGAT1

Certifico, tendo em vista as informações fornecidas pelo Sistema
09/01/2020 NÃO CONSTA DEBITO INSCRITO em Divida Ativa ;

:TOS EM DIVIDA ATIVA

ova, referente ao pedido 4459/2020 , que no período de 1977 até
,Liinte abaixo:

RAZÃO SOCIAL: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO '' -IPAL - IBAM

CNPJ: 33.645.482/0001-96 INSCRIÇÃO ESTADUAL: ISENTt,

A certidão negativa de Divida Ativa e a certidão negativa de IL,

III
apresentadas em conjunto.

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua

CÓDIGO CERTIDÃO: 0083.5210.6211.1060

Esta certidão tem validade ate 08/07/2020 , considerando 180 (
as 07:46:56.6 , conforme artigo 11 da Resolução N. 2690 de 05/1

Em caso de dúvida, recorra a PROCURADORIA:

Procurador - da Divida Ativa

Rua do Carmo, 27 Térreo, Centro

Emitida em 14/01/2020 As 14:42:30.3

•

Ha° para não contribuinte do ICMS somente terão validade quando

'iciciade na INTERNET, no endereço http://www.dividaativa.rj.gov.br.

1a) dias após a data da pesquisa cadastral realizada em 10/01/2020



PO: R JUDICIÁRIO
JD ";7A DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATI-, DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO I:: ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 33.645.482/0001-96

Certidão n°: 182228090/2019

Expedição: 03/09/2019, As 101 A

Validade: 29/02/2020 - 180 nto e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que INSTITUTO b. \SILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 33.645.482/0001-96,

NÃO CONSTA do Banco Naciona_ de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela T.,il n' 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto J 1.

Os dados constantes desta .rLicido são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e cdo atualizados até 2 (dois) dias
anteriores & data da sua xpedigdo.

No caso de pessoa jurídica, -crtiddo atesta a empresa em relação

a todos os seus estabeleciL Los, agências ou filiais.

A aceitação desta certici— ,ondiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal dr, Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.

Certidão emitida gratuitamc:..

.br) .

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Deve: ,.).res Trabalhistas constam os dados

necessários à identifica das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a J. Lcu do Trabalho quanto as obrigações

estabelecidas em sentença .--,natória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabal--is, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdencrios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhiment 'cterminados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos

Trabalho ou Comissão de Cfl .

perante o Ministério Público do

iacdo Prévia.

1)Uvlja, tt. jus .bi
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REPÚBLICA FE :ATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIC, _ DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

33.645.482/0001-96
MATRIZ

COMPROVANTE D.-
(

NOME EMPRESARIAL

INSTITUTO BRASILEIRO DE ADM INISTRACAO MUNICIP

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANIASIA)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓM ICA PRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa d.

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SFCUNDÁRIAS

94.93-6-00 - Atividades de organizações ass ociativ

94.99-5-00 - Atividades associativas não especifica ,1

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada
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20.041-002
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.....*

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

;CRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

\ STRAL

DATA DE ABERTURA

18110/1971

..AM
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DEMAIS
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I IliMERO
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: RUA BUENOS AIRES 19;
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RIO DE JANEIRO
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1
f FONE

' 1 ) 2536-9841/ (21) 9934-1996
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INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
IBAM

ESTATUTO SOCIAL

TITULO I
Da Natureza e dos Fins do Instituto

Art. 10. 0 Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM, associação civil de direito
privado, fundada em 10 de outubro de 1952, com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro,
na Rua do Rosario, c° 72, com entrada pela Rua Buenos Aires, n° 19, Centro, é uma
instituição de assistência social, educacional e filantrópica, sem fins lucrativos, que tem por
objetivo o estudo, a pesquisa e a busca de solução para os problemas da Administração
Pública, especialmente a municipal, no marco do desenvolvimento sustentável, bem como o
aperfeiçoamento de pessoal dos setores público e privado com vistas à melhoria de
desempenho, o ingresso no mercado de trabalho, a promoção da inclusão social e o bem

estar da sociedade.

Ad 2°. A missão do IBAM 6 promover — com base na ética, transparência e sem vinculo
politico-partidário — o desenvolvimento institucional da Administração Pública, especialmente
a municipal, fortalecer sua capacidade de formular políticas, prestar serviços e fomentar o
desenvolvimento, objetivando uma sociedade democrática e justa.

§ 10. No desempenho de seus objetivos, compete ao IBAM:

a) conceber e implementar projetos de fortalecimento e desenvolvimento institucional para
o setor público ou privado, em todas as suas areas de competência, inclusive gestão e
tecnologia da informação:

b) realizar pesquisas e promover a divulgação de ideias e praticas capazes de contribuir
para o desenvolvimento institucional da Administração Pública e dos serviços urbanos;

c) prestar, no âmbito das suas finalidades e com o mesmo caráter não lucrativo,
colaboração, assistência ou orientação técnica e jurídica as administrações municipals,

estaduais e federais, diretas e indiretas, bem como a outros órgãos, entidades e
empresas, nacionais ou estrangeiras:

d) manter a Escola Nacional de Serviços Urbanos — ENSUR como centro de ensino,
estudos e difusão cultural, destinado primordialmente ao aperfeiçoamento de pessoal no

âmbito dos setores públicos e privados,

e) assessorar a Administração Pública em matéria de organização e gestão, inclusive no
desenvolvimento de recursos humanos em todas as suas etapas, compreendendo o
recrutamento por meio de concurso, a elaboração de pianos de cargos e carreiras e de
estatutos e a metodologia de avaliação de desempenho;

O atuar no campo do desenvolvimento urbano, de modo a auxiliar a Administração Pública
a promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do
uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;

assessorar a Administração Pública no que respeita à formulação e implementaçáo da
politica, da legislação e da administração tributaria, inclusive a recuperação de créditos e
de divida ativa;

h) promover a ampla difusão de informações sobre Governo Local para todos os agentes

interessados do Governo e da sociedade civil, principalmente das administrações
municipais, fortalecendo sua participação em redes locais, regionais, nacion is e

internacionais de informação e comunicação;

g)

V LIDO 1011 V000 Ori R.010100VIACIONAL SS FR INIONDAS 0101.10*00RILS
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i) valorizar em suas atividades as questões pertinentes ao desenvolvimento sustentável,
no âmbito territorial em que se apresentem, à proteção e à gestáo dos recursos
ambientais naturais e construidos, eficiência, à eficácia e à equidade das políticas

públicas, á justiça social e aos direitos humanos, atuando na defesa, garantia e
efetivação de direitos socioassistenciais, promoção da cidadania, enfrentamento das

desigualdades sociais, articulação com õrgaos públicos de defesa de direitos e
divulgação e participação na política de assistência social;

incentivar o aperfeiçoamento do pessoal das administrações municipais, por meio de
bolsas de estudo concedidas pela ENSUR,

k) promover, inclusive mediante contratos e convênios com entidades públicas e privadas,
nacionais e internacionais, cursos destinados ao aperfeiçoamento profissional em
matéria de serviços públicos e urbanos;

I) promover o intercâmbio de informações e experiências no âmbito da Administração
Pública e dos serviços públicos;

m) articular-se com instituições nacionais e estrangeiras com o objetivo de ampliar e
aprimorar as suas atividades, integrando redes e associações e formando parcerias:

n) estudar os problemas da vida municipal brasileira, tanto nos seus aspectos locais como
nas suas implicações com o desenvolvimento regional e nacional;

o) colaborar com o Poder Público espontaneamente ou mediante solicitação, em matéria
de Administração Pública e aprimoramento da respectiva legislação;

p) prestar serviços de promoçáo e assistência social sem distinção de etnia, gênero,
orientação politica, sexual e religiosa, bem corno a pessoas com deficiência;

q) promover atividades artisticas e culturais voltadas para a comunidade:

r) assessorar entidades públicas e privadas de promoção e assistência social na efetiva
prestação de serviços destinados ao amparo da população carente, no Ambito das
atividades desempenhadas pelo IBAM,

s) desenvolver outras atividades inerentes aos seus objetivos.

§ 2°, Para melhor atendimento de sua missão, definida no caput deste artigo, e
concretização dos objetivos acima, o IBAM se constitui, por força deste Estatuto, também

em entidade mantenedora de instituições de ensino, nas modalidades presencial e a
distância, obedecida a legislação educacional vigente.

§ 3°. Os recursos obtidos através de contribuições, doações. subvenções, auxílios
financeiros, convénios e contratos serão obrigatoriamente utilizados na realização dos seus
objetivos com o mesmo caráter não lucrativo.

TITULO It
Do Quadro de Associados

AM. 3°. 0 IBAM terá as seguintes categorias de associados

I — efetivos:

II — cooperadores,

Ill — beneméritos:

IV — honorários.

Art. 40. Serão admitidos como associados efetivos cidadãos brasileiros que, através de
estudos, do ensino ou da ação pratica, tenham contribuído para o desenvolvimento da
Administração Pública

vAUDO IMT000 0 IIIMITINUO MAMMAL SEM SMINDELSE/OU RASUR AS
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Art. 50, o número de associados efetivos é limitado a 50 (cinquenta).

Art. 6°. A indicação de associados efetivos é feita mediante proposta assinada por, pelo
menos, dois associados efetivos e aceita pelo voto de dois terços do Conselho de

Administração.

Parágrafo único. A admissão de associados efetivos, após aprovada pelo Conselho de
Administração e pela Assembleia Geral, sera formalizada por carta do Presidente do

Conselho aos convidados e somente se efetivara se o indicado confirmar, por escrito, a
aceitação ate a data da reunião subsequente do mesmo Conselho.

Art. 7°. Serão admitidos como associados cooperadores pessoas jurídicas de Direito Público
e de Direito Privado, inclusive orgaos ci qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios, que contribuam, regularmente, para o Instituto de acordo
com tabelas estabelecidas pelo SuperirSsndente Geral.

§ 10. Poderão ser admitidos, excepc! snal e temporariamente, Prefeituras e Cameras

Municipais, com os direitos dos associados cooperadores, porem sem a obrigação de

efetuar a contribuição de que trata o caput deste artigo.

§ 2°. A exceção prevista no parágrafo ahterior devera ser autorizada pelo Superintendente

Geral e somente poderá ocorrer em rei Elo a Prefeituras e Câmaras Municipais que sejam

objeto de projetos especiais e filantrópin .s do Instituto, enquanto estiverem tais projetos em

fase de execução.

Art. 8°. Poderão ser incluidos na categc «ia de associados beneméritos, a juizo do Conselho

de Administração, brasileiros e estran :iros, pessoas físicas ou jurídicas, que prestarem

relevantes serviços ao IBAM, prorr vendo o seu desenvolvimento institucional ou
patrimonial, ou ao desenvolvimento dos lunicipios.

§ 1°. Os associados de que trata es i artigo serão indicados por, pelo menos, 1 (um)
membro da Assembleia Geral ou pelo S perintendente Geral.

§ 2° Havendo o Conselho de Adminis' ição se manifestado positivamente, a inclusão de

associado benemérito no quadro de ass -...iados do IBAM dar-se-A automaticamente

§ 3° 0 Superintendente Geral encarr hará correspondência, acompanhada de diploma

especifico, ao associado benemérito informando-lhe da decisão do Conselho de
Administração.

Art. 9°. Serão considerados associados onorerios, a juizo da Assembleia Geral, brasileiros

e estrangeiros, pessoas físicas ou jurid as, que prestarem relevantes serviços ao oafs, no

campo da Administração Pública.

§ 10. Os associados de que trata es' artigo serio indicados por, pelo menos, 1 (um)

membro da Assembleia Geral ou pelo erintendente Geral.

§ 2° 0 Superintendente Geral encan hare correspondência, acompanhada de diploma

especifico, ao associado honorário info: ando-lhe da decisão da Assembleia Geral.

TiTULO Ill
Dos Direitos e Deveres dos Associados

Art. 10. Sao direitos dos associados efe -

I — receber as publicações periodicas ec

Ii — utilizar-se da Biblioteca e do Labora

'os, beneméritos e honorários'

idas p&p IBAM;

io de Administração do Instituto.
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Art. 11. São direitos dos associados cooperadores:

I — receber as publicações periódicas editadas pciu IBAM:

II — utilizar-se dos serviços de assistência técnica 3 distância proporcionados pelo IBAM;

III — beneficiar-se dos cursos de capacitação e aperfeiçoamento e dos demais serviços de
assistência técnica postos á sua disposição pelo Instituto, nos termos dos regulamentos
respectivos.

Art. 12. São deveres dos associados'

I — cooperar para o desenvolvimento e o prestigio do Instituto;
II — apoiar a captação de recursos e a busca de parcerias nacionais e internacionais para o
Instituto;

Ill — observar as disposições deste Estatuto e dos regulamentos e resoluções baixados
pelos órgãos administrativos do IBAM.

TITULO IV
CAPITULO I

Da Organização

Art. 13. 0 IBAM terá a seguinte organização:

I — Assembleia Geral;

II — Conselho de Administração;

III — Conselho Fiscal.

Parágrafo único. O IBAM não remunerará nem concedera vantagens ou benefícios
pecuniários, por qualquer forma ou titulo, a seus diretores, associados, conselheiros,
instituidores, benfeitores ou equivalentes.

CAPITULO II
Da Assembleia Geral

Art. 14. A Assembleia Geral sera constituída pela totalidade dos associados efetivos em
pleno gozo de seus direitos associativos.

Parágrafo único. 0 direito de voto na Assembleia Geral é privativo dos associados efetivos.
podendo os associados honorários dela participar e opinar sobre os assuntos debatidos.

Art. 15. A Assembleia Geral é o poder soberano do IBAM e reunir-se-A, ordinariamente, uma
vez a cada ano, para deliberar sobre o relatório e a prestação de contas da Administração e
sobre outros assuntos especificados na convocação.

Art. 16. A Assembleia Geral reunir-se-a, extraordinariamente, por convocação do Presidente
do Conselho de Administração ou a requerimento de, pelo menos, um quinto dos
associados que a constituem

Art. 17. A Assembleia Geral deliberara, em primeira convocação, com a presença de, no
minim°, metade de seus membros e em segunda convocação, com qualquer número, uma
hora depois da que houver sido marcada para a primeira convocação.

Art. 18. A convocação da Assembleia Geral devera ser feita com a antecedência minima de
15 (quinze) dias, por meio de comunicação que permita comprovação de recebimento.

5
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Art 19. Compete à Assembleia Geral:

I — decidir sobre as indicações de assoc dos efetivos e honorarios;

II — eleger os membros do Conselho de iministração e do Conselho fiscal do IBAM;

Ill — excluir os membros do Conselho Administração, do Conselho Fiscal e os próprios
membros;

IV — decidir, em grau de recurso, sobre tos do Conselho de Administração e do Conselho
Fiscal;

V — aprovar alterações no presente Est: to, por proposta do Conselho de Administração;

VI — aprovar as contas da entidade, apõ ,nanifestação do Conselho Fiscal;

VII — decidir sobre qualquer outro asst. to não afeto ao Conselho de Administração e ao
Conselho Fiscal

§ 10. As deliberações relativas aos inci Ill e V deverão ser tomadas com a concordância
de pelo menos 2/3 (dois terços) s associados presentes à Assembleia Geral

especialmente convocada para esse fin ião podendo ser votada, em primeira convocação,
sem a presença da maioria absoluta dc associados, ou com menos de 1/3 (um terço) nas
convocações seguintes.

§ 2°. Os associados efetivos poderão excluidos, observado o disposto neste Estatuto,
quando deixarem de comparecer a 3 :rês) Assembleias Ordinaries ou Extraordinarias
consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas.

§ 3°. Os membros do Conselho de .ininistração e do Conselho Fiscal poderão ser

excluídos, observado o disposto neste . ;atuto, quando deixarem de comparecer a 3 (très)
reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) alt

§ 40. Os associados de que tratam 5§ 2° e 30 poderão também ser excluidos, por
deliberação da Assembleia Gera!, por ri ''os graves, em deliberação fundamentada, com a
concordância de pelo menos 2/3 (c. s terços) dos associados presentes à reunião
especialmente convocada para esse fir. ,a forma estabelecida pelo § 10 deste artigo.

r. PITLILO III
Do Conso j do Administração

An. 20. A administração do IBAM s
composto de 10 (dez) Conselheiros Dirt

§ 1° Os Conselheiros Diretores, ern s

procuradores, desde que os mesmos s:

§ 2°. 0 Conselho de Administração se:

pelo Conselho, dentro ou não do quaL

vincula empregaticio comum e que atu..

exercida por um Conselho de Administração,
es, eleitos pela Assembleia Geral.

impedimentos, poderão se fazer representar por
n seus pares.

-Jxiliacio por um Superintendente Geral, escolhido
de empregados do IBAM, que com este manterá
fetiva mente na gestão executiva do Instituto,

Art. 21. 0 mandato de cada membro dc nselho de Administração sera de 4 (quatro) anos,
contados a partir da data da respectiva -ão, permitida a recondução.

Paragrafo único. Os membros do Cons o de Administração não farão jus a remuneração,

a qualquer titulo

Art 22. Compete ao Conselho de Adm !ração:

I — traçar normas e diretrizes gerais de :nistração do IBAM e zelar pelo cumprimento das /
suas finalidades e objetivos estatutário'

II — exercer supervisão gerai sobre a ',Jades do II3AM, determinando as providê as

que se tornarem necessárias a sua co 3 eficiência;

At= TOGO'
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Ill — aprovar o orçamento e os planos de trabalh .lo IBAM,

IV — autorizar a alienação de bens imóveis do e .tub o e a constituição de hipoteca sobre os

mesmos;

V — manifestar-se sobre a inclusão de assoc efetivos e beneméritos, observado o

disposto nos arts. 6° e 8° e seus paragrafos.

VI —julgar, ex officio ou em grau de recurso, c.3. .s do :3uperintendente Gera!,

Art 23. 0 Conselho de Administração reuni; por convocação do seu Presidente„

ordinária e semestralmente, segundo o calen,-:' previamente aprovado pelo Conselho, e,

extraordinariamente, por deliberação prõpri, solicitação do Superintendente Geral,

sempre que o exijam os interesses do Instituto,

§ 10. As reuniões do Conselho se realizarão con presença de pelo menos 3 (três) de seus

membros, sendo as deliberações tomadas pelc to da maioria dos presentes, cabendo ao
Presidente o voto de desempate.

§ 2°. 0 quorum estabelecido no parágrafo ante; não se aplica à competência estabelecida
no inciso IV do art. 22, cuja decisão exige ;) 3 rticipaçâo da maioria dos membros do
Conselho, exigindo-se o voto favorável da maio dos consultados.

§ 3°. 0 Conselho de Administração, por com ação de seu Presidente, poderá realizar

reuniões por qualquer meio a distancia,

§ 4°. 0 Presidente do Conselho de Administraç fará lavrar a ata da reunião de que trata o

parágrafo anterior, encaminhando-a aos mernb, dela participantes para que confirmem as

decisões tomadas.

§ 5°. A ata a que se refere o parágrafo anteri somente produzira efeitos epos obtida a

assinatura dos Conselheiros ouvidos

Art. 24. 0 Presidente do Conselho de Administe i sera eleito por seus pares

Art. 25. 0 Superintendente Geral participara d reuniões do Conselho de Administração,
sem direito a voto, para prestar informações ot sclarecer dúvidas sobre assuntos de sua
competência.

CAPiTUk IV
Do Superintoni nte Geral

Art. 26 0 Superintendente Geral do IBAM ser escolhido e terá sua remuneração fixada

pelo Conselho de Administração, podendo intep r ou não os quadros do IBAM, com o qual
manterá vinculo trabalhista.

Parágrafo único. O periodo do exercício do ca de Superintendente Geral sera de ate 4

(quatro) anos, prorrogável, a juízo do Conselho Administração.

Art. 27. A escolha do Superintendente Ge
credenciada por títulos, trabalhos publicados
problemas da Administração Pública, notadame'

recairá, obrigatoriamente, em pessoa
,J experiência comprovada no trato de
em nivel municipal.

Art. 28. Incumbe ao Superintendente Geral:

I — executar fielmente as normas e diretrizes erm, adas do Conselho de Administração;

II — representar o IBAM em juizo ou fora dele, abendo-lhe firmar contratos, convénios
outros acordos, agir junto a órgàos públicos privados, inclusive bancos, responde
perante o Conselho de Administração pelo exerc o desses poderes;

o
e
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Ill — expedir normas, instruções ou
harmonia com a orientação tragada pc-

IV — admitir e dispensar os empregad

aplicar-lhes sanções disciplinares, qu

V — criar Seções Regionais, Deleg.,
Federação e, ad referendum do Cons

VI — abrir, movimentar e encerrar con!
os cheques ser nominativos e conte
Superintendente Geral ou de pessoa g:
VII — comparecer, sem direito a vu'
Assembleias Gerais, para prestar
auxiliares quando necessário.

Parágrafo único. 0 Superintendente
delegar-lhes atribuições, exceto as fx
supervisão e do controle que de
delegadas.

Art 29. 0 Conselho Fiscal sera
Assembleia Geral.

§ 1°. A reunião do Conselho Fiscal
membros.

§ 2°. Ocorrendo vaga por renúncia CL

Art. 30. 0 mandato dos membros d(
podendo haver recondução.

Parágrafo único - Os membros do

titulo.

Art. 31 S50 atribuições precipuas da

I — efetuar, anualmente, a tomada de

II — fiscalizar a execução orçamentari

Ill emitir parecer sobre as conies dc

Art. 32 0 patrimônio do Institutc.) ser
adquiridos no exercicio de suas
associados e por subvenções oficial.

Parágrafo único. No caso de incorpo

seu integral patrimônio liquido rema
caracteristicas e objetivos semelhant
entidade pública, a critério da ASSE
neste parágrafo.
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ns para execução dos trabalhos do IBAM, em
onsefho de Administração;

Instituto e fixar-lhes os vencimentos, bem como
.or o caso;

ou Representações do ISAM nas unidades da
Administração, no exterior;

•ncárias e efetuar operações de crédito, devendo
.o menos duas assinaturas, uma das quais do
e designada formalmente:

reuniões do Conselho de Administração e as
lagões, podendo ser acompanhado por seus

I poderá designar Superintendentes de areas e
nus incisos IV e V deste artigo, sem prejuizo da
xercer sobre o desempenho das atividades

TULO V
iho Fiscal

por 5 (cinco) membros, escolhidos pela

.rá corn a presença de, pelo menos, 3 (trés)

erá eleito novo membro do Conselho.

10 Fiscal terá a duraçâo de 4 (quatro) anos,

não farão jus a remuneração a qualquer

Fiscal:

-1 Administração;

.0 V
mon lo

.ibo pelos Dens e direitos a ele doados, pelos

., bem como pelas contribuições de seus

cisão, extinção ou dissolução do IBAM, o
• sera transferido a outra pessoa jurídica com
encialmente com o mesmo objeto social, ou a
era' que deliberar sobre a situação pre ista

c\J
o

o

cz=r: =EC=
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Art. 33. Os bens, rendas e direitos do Instituto

de seus objetivos, permitida, todavia, a invers
destinadas ao mesmo fim

Parágrafo único. O IBAM não distribuirá, s(-.,
associados, conselheiros, diretores ou doi.i3

patrimônio, de suas rendas, de eventuai.,.;
dividendos, bonificações ou participações,
atividades, e os aplicará integralmente na c

território nacional.
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itilizados exclusivamente na realização
uns e outros para obtenção de rendas,

uma forma ou pretexto, entre os seus
qualquer quinhão ou parcela de seu
ntes operacionais. brutos ou líquidos,
:dos mediante o exercicio de suas
cução dos seus objetivos socials e em

Do Regime . nceiro

Art. 34. 0 ano fiscal do IBAM sere de 10 de j
ano civil.

Art. 35. Ate o dia 30 (trinta) de novembro de c

ao Conselho de Administração a proposta orç

Art 36 0 orçamento obedecera aos principic

do IBAM observara os principios da legada '
economicidade, eficiência e da responsabilida

acordo com os principios fundamentais de c,

Contabilidade - NBC.

a 31 de dezembro, correspondendo ao

,no, o Superintendente Geral apresentara
,aria do ano seguinte.

unidade e da universalidade e a gestão
ipessoalidade, moralidade, publicidade,
)cial e civica, mantendo escrituração de
ilidado e com as Normas Brasileiras de

TT li
Disposições Ger. Transit6rias

Art. 37. Os associados não respondem ne .irticular nem solidariamente pelos atos

praticados pelos órgãos responsáveis pela adi tração do IBAM

Art. 38. 0 prazo de duração da Associação -e

Art. 39. Os casos omissos serão resolvidos pt_
relativos a assuntos privativos da Assembleia C.,

este Estatuto e indeterminado

nselho de Administração, exceto quando

(Com a alteração proposta e aprovad, Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 9/2019)

Eds n d Oliveira Nunes
Previdente do

Conselho de dministração e da
Assembleia Geral Extraordinária

Paulo Timm
Secretario da

\ssembleia Geral Extraordinária
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DISPENSA DE LICITAÇÃO

INCISO XIII DO ART. 24 DO

ESTATUTO DAS LICITAÇÕES

JUSTIFICATIVA

Apresentação

A realização de licitações pela Administração Pública para contratação de obras,

serviços, compras e alienações esta preconizada na Constituição Federal, cujo art. 37,

inciso XXI, assim determina. A dispensa de licitação, porém, é exceção também

prevista na Constituição Federal, no mesmo dispositivo, que contém a orientação de

que serão ressalvados os casos especificados na legislação. 0 Constituinte de

1988, portanto, sabedor de que em algumas situações, por conveniência da

Administração, a licitação deveria ser afastada, registrou a hipótese, transferindo a

legislação ordinária a incumbência de relacionar as condições em que isso poderia

acontecer.

0 presente texto tem por objetivo esclarecer, junto aos interessados, o alcance da

exceção, mais especificamente da situação disposta pelo inciso XIII do art. 24 da Lei

n° 8.666/93.

Esse inciso possui o seguinte teor, ou seja, admite a dispensa:

"XIII — na contratação de instituiçâo brasileira incumbida regimental ou

estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional,

ou de instituição dedicada a recuperação social do preso, desde que a

contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins

lucrativos".

Abandonando-se a parte que se refere a instituições dedicadas a recuperação de

presos, questão muito especifica, volta-se para as primeiras linhas do dispositivo,

relativas à realização de pesquisa, ensino e desenvolvimento institucional, sempre
observada a reputação ético-profissional e a não finalidade de lucro, conforme ali

mencionado.

Merece referência, apenas para registro, que o art. 25 da mesma lei versa sobre outra

situação em que poderá inexistir licitação, esta mediante declaração de inexigibilidade.

0 assunto voltara quando se fizer necessário.

2



I • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •

Análise do marco legal

A exceção a regra geral de que se faça licitação tem por fundamento o fato de o

processo licitatório muitas vezes conflitar com outros valores igualmente tutelados pela

ordem jurídica ou pelo principio da eficiência ou, ainda, pela conveniência de instituir

mecanismos de incentivo a determinadas instituições que atendam as exigências

legais.

Assim, no caso sob comento, ha a possibilidade de se promover a licitação, mas o

legislador reconheceu que sua dispensa traria melhores resultados. Leia-se trecho

escrito por Diógenes Gasparini (Boletim de Licitações e Contratos, maio/96, Sao

Paulo: Ed. NDJ, p. 224), que reproduz outro respeitado autor, o que demonstra a

solidez da afirmativa:

"As hipóteses de dispensa de licitação são situações em que a licitação é

possível, viável, mas a Administração Pública por uma circunstância relevante

não convém a sua realização, como ensina Adilson Abreu Dallari (Aspectos

jurídicos da licitação, 3 ed., Sao Paulo: Saraiva, 1992, p. 32)".

Os órgãos fiscalizadores, com frequência, têm exigido o atendimento a alguns itens

para que se faça a dispensa de licitação com apoio no dispositivo especifico antes

mencionado, a maioria deles mencionada no dispositivo legal acima transcrito. Cabe,

em seguida, destrinchar o significado dessas condições.

Instituição brasileira

Acredita-se que não há dúvida a respeito do que significa a expressão destacada.

Mesmo assim, traga-se a colação o entendimento de Carlos Pinto Coelho Motta

(Eficácia nas licitações e contratos. 4a ed., Belo Horizonte: Del Rey, 1995, p. 130):

-Entendo que o conceito de instituição brasileira, no sentido que lhe da a

presente Lei, abrange toda e qualquer organização — pessoa jurídica — que se

enquadre nos atributos 'brasileira' e 'sem fins lucrativos', e ainda seja detentora

de um regimento ou estatuto que lhe atribua as finalidades mencionadas no

inciso" (destaques do original).

A confirmação de que a entidade é uma instituição brasileira não provoca grandes

esforços, bastando, se for o caso, examinar os documentos de sua constituição, onde

haverá certamente dados que afastarão qualquer dúvida.
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Inexistência de fins lucrativos

Esta especificação também não exige maior empenho para comprovação da condição

da entidade. A leitura de seu regimento ou estatuto indicara a existência ou não de fins

lucrativos.

Cabe relembrar que entidade sem fins lucrativos, a teor do que dispõem os arts. 53 e

seguintes do Código Civil, é aquela que não tem fins econômicos, ou seja, não

distribui qualquer lucro ou participação entre seus associados, o que não significa

dizer que esta impedida de obter resultados positivos em seus balanços. Se os

houver, estará compelida a reaplicá-los na realização, manutenção e desenvolvimento

de seus objetivos sociais, como, alias, também preconiza o Código Tributário Nacional

— CTN ao dispor sobre a observância de requisitos pelos contribuintes beneficiados

pela imunidade tributária prevista na Constituição Federal.

0 art. 14 do CTN enumera, entre outros, o requisito impeditivo de distribuição de

qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a titulo de lucro ou participação

no seu resultado. Em outras palavras, se a entidade obtém resultado positivo em suas

contas, terá de reaplicá-lo em suas finalidades regimentais ou estatutárias, o que nâo

desvirtua sua conceituaçâo de entidade sem fins lucrativos.

Repete-se que essa situação pode ser comprovada pelo exame do regimento ou do

estatuto da entidade ou, ainda, mediante análise da escrituração de suas receitas e

despesas, formalidade que também está intimada a manter.

Incumbência regimental ou estatutária

Aqui também não parece haver muita divergência, pelo menos em relação a pesquisa

e ensino. Esses termos constantes do inciso XIII são de clareza meridiana e não há

maior dificuldade em defini-los. A consulta ao regimento ou ao estatuto da entidade

permitirá saber se esta incumbida de promover essas ações.

0 desafio esta em compreender o significado e a extensão da expressão
"desenvolvimento institucional" e da legalidade da sua subsunçáo com o objeto do

contrato. Assinala Marçal Justen Filho (Comentários à lei de licitações e contratos

administrativos. 8 ed., São Paulo: Dialética, 2000, p. 255) ao abordar o ja citado inciso

que:

"0 objeto social da instituição deverá abranger pesquisa, ensino ou

desenvolvimento institucional, cientifico ou tecnológico. Esses conceitos

deverão ser interpretados de modo amplo, o que não elimina uma delimitação

4
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segundo a concepção adotada e prevalecente no momento em que ocorrer a
contratação. A quase totalidade dos vocábulos possui núcleos semânticos
inquestionáveis. A maior dificuldade envolve o ̀desenvolvimento institucional'."

Por que essa dificuldade? Porque desenvolvimento institucional pode ser entendido
como tudo aquilo que, de alguma maneira, contribui para o aperfeiçoamento da
instituição, para sua modernização, para torná-la mais ágil, mais eficaz e eficiente
(neste caso, atendendo ao principio constitucional do art. 37) e mais respeitosa ao
principio da economicidade.

Em alentado parecer de setembro de 2007, cujo tema é a "Contratação de fundação
por dispensa de licitação — aplicação do inciso XIII do art. 24 da Lei n° 8.666/93",
Fernando José Gonçalves Acunha expõe bem a questão:

"Variadas correntes doutrinárias têm sido encontradas no sentido de se
encontrar uma resposta ao problema, sendo que o apontamento geral indica
que o desenvolvimento institucional tem sido entendido como a prestação de
um serviço que implique o progresso e a melhoria da instituição
contratante, mediante uma atividade intelectual. Assim, serviços que
permitam a realização de tarefas de forma mais eficiente e econômica, que
dotem de segurança a gestão pública, que permitam a prestação de serviços
públicos de forma mais afeita as necessidades da população etc., desde que
impliquem uma atividade intelectual, guardam consonância, em sentido lato,
com a significação de desenvolvimento institucional" (destaques do original).

Em que pese ser matéria dirigida a situação especifica, há no ordenamento jurídico
pátrio definição legal para a expressão desenvolvimento institucional. A Lei n° 12.349,
de 15/12/2010, que trata das relações entre instituições federais de ensino superior e
de pesquisa cientifica e tecnológica e as chamadas fundações de apoio, modificou o §
1°, do art. 1°, da Lei n° 8.958/94, que passou a ter a seguinte redação (litteris):

"§ 1°. Para os fins do que dispõe esta Lei, entendem-se por desenvolvimento
institucional os programas, projetos, atividades e operações especiais, inclusive
de natureza infraestrutural, material e laboratorial, que levem a melhoria
mensurável das condições das IFES e demais ICTs, para cumprimento
eficiente e eficaz de sua missão, conforme descrita no plano de
desenvolvimento institucional, vedada, em qualquer caso, a contratação de
objetos genéricos, desvinculados de projetos específicos".

A analogia permite dizer que também para outras instituições públicas o

desenvolvimento institucional esta intimamente ligado à melhoria das suas condições,
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visando ao cumprimento de sua missão institucional, esta determinada

constitucionalmente ou em normas jurídicas inferiores.

Com efeito, os vocábulos em questão apontam para a conclusão de que promover

melhorias em uma instituição — ou seja, aprimorar sua organização, de modo a que

possa atuar eficientemente no meio social, econômico, politico, cultural e legal em que

está inserida, com vistas sempre ao melhor atendimento de seus deveres

institucionais — está coerente com o desenvolvimento institucional.

0 desenvolvimento institucional, portanto, diz respeito a tudo aquilo que a

Administração faz para aperfeiçoar sua atuação, na qualidade de ente público que

deve observar princípios constitucionais, legais e doutrinários. Remete-se, a propósito

do vinculo entre desenvolvimento institucional e determinações constitucionais,

contribuição de Jessé Torres Pereira Junior (Comentários à lei das licitações e

contratações da administração pública. 6a ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 281 e

seguintes), que se reproduz parcialmente:

"Infere-se que longo e sinuoso tem sido o caminho do amadurecimento

hermenêutico do inciso XIII do art. 24 da Lei Geral de Licitações. Hoje, seria

possível extrair-se do decisório do TCU que são requisitos de validade da

contratação direta nele amparável, em síntese esquemática:

d) a expressão 'desenvolvimento institucional' compreender bem ou atividade

sob a tutela da Constituição, conferindo à dispensa nota de excepcionalidade,

com a qual não se compadecem serviços corriqueiramente encontrados no

mercado".

0 Tribunal de Contas do Distrito Federal também contribuiu para esclarecer o

entendimento do conceito de desenvolvimento institucional em seu Enunciado n° 109

(verbis):

"Na aplicação do inciso XIII do art. 24 da Lei n° 8.666/93, atendidos os demais

requisitos que a norma indica, deve ser comprovada, especificamente, a estrita

compatibilidade e pertinência entre o objeto a ser contratado e o objetivo social

da instituição que ensejou a reputação ético-profissional, além de demonstrar

que essa dispõe de estrutura adequada 6 suficiente prestação daquele, vedada

a subcontratação.

Fundamentação:

• Art. 24, XIII, da Lei de Licitações.

• Item V da Decisão n° 1.080/02, no Processo n° 1.277/98. Tribunal de

Contas da União.

6
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• Processos TO n's 018.021/2000-0 e 009.802/1999-1 e Súmula n°
222/TCU.

Sala das Sessões, 13 de maio de 2003

Publicado no DODF de 20.05.2003, p. 14.

Enunciado n° 109, aprovado na Sessão Ordinária n° 3.745, de 13 de maio de
2003, Processo n° 1.428/2002".

A transcrição permite concluir que a dispensa pode ocorrer se existir estrita
compatibilidade e pertinência entre o objeto a ser contratado, independentemente
de se tratar de pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional, e o objetivo social
da instituição, ou seja, esta deve conter em seu regimento ou estatuto a referência a
essas finalidades, devendo ainda demonstrar que possui estrutura adequada para a
execução do contrato.

As ações de desenvolvimento institucional podem estar orientadas, por exemplo, para
a ampliação e qualificação dos recursos humanos, promovendo o consequente
aprimoramento da gestão institucional; a elevação de sua sustentabilidade financeira,
especialmente por meio da melhor gestão de seus recursos; a modernização da
legislação básica, o que irá permitirá Administração e aos legislados aplicar e cumprir

normas adequadas às diversas situações tipicas da área pública.

Outras atividades que se enquadram no conceito de desenvolvimento institucional são
a elaboração e execução de planejamento estratégico, planos de comunicação e
captação, procedimentos de monitoramento e avaliação dos programas e projetos e

todo planejamento da área administrativa, financeira e de gestão.

Vale conferir trecho do voto condutor da Representação n° 001.041/2000-830/2000 do
Plenário do TCU, publicada na Ata n° 30, de 02 de agosto de 2000:

"... tendo-se entendido que, tanto Marçal Justen Filho, quanto Jorge Ulisses
Jacoby, associam a expressão 'desenvolvimento institucional' a alguma forma
de desenvolvimento social, ou seja, opera desenvolvimento institucional a

entidade que contribui para o aperfeiçoamento da sociedade. Como já

discutido no subitem 6.2.5 desta instrução, o conceito de desenvolvimento
institucional '...não pode significar, simplesmente, ao menos no contexto
do inciso XIII, melhoria ou aperfeiçoamento das organizações públicas'.

Os autores citados, em que pese as variações de abrangência admitidas,

associam a expressão a alguma forma de ação social que tenha sido

constitucionalmente especificada como de interesse do Estado"
(destaques nossos).
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É fato que quando a Administração Pública se aperfeiçoa, se desenvolve

institucionalmente, há reflexos para a sociedade, que passa a contar com melhores

serviços, com atendimento qualificado por parte dos servidores, com melhoria na

oferta de ações, por exemplo, na área da saúde, da educação, dos serviços urbanos,

entre outros. Afinal de contas, os serviços de competência pública são voltados para a

sociedade, para o cumprimento de obrigações constitucionais e legais que têm por

objetivo contribuir para o aperfeiçoamento de todos os recebedores desses serviços.

0 Tribunal de Contas da União, em outro julgamento recente, trouxe luzes para a fiel

interpretação do dispositivo legal que se examina, no que tange ao significado e

abrangência da expressão desenvolvimento institucional. Trata-se do Acórdão

1.111/2010 — Plenário, votado na Sessão de 19/05/2010 e publicado no Diário Oficial

da União em 01/06/2010.

Alguns dos argumentos que conduziram a decisão são extraidos de voto, em outro

processo, do Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. Transcrevem-se a seguir

alguns trechos do voto indicado:

''De modo geral, as atividades relacionadas à promoção de concurso público

têm pertinência com o desenvolvimento institucional da contratante. Essa

afirmação apoia-se no entendimento de que a política de recursos humanos da

Administração Pública inicia-se com a seleção, mediante concurso público, de

pessoal para provimento dos seus cargos vagos. E o desenvolvimento

institucional da Administração depende, dentre outros fatores, da qualificação

do pessoal selecionado, que deve atender, desde o principio, ás necessidades

da Administração contratante. Portanto, não há como dissociar o

desenvolvimento institucional do objeto realização de concurso público.

/.../

Nesse contexto, vale lembrar que os últimos concursos públicos, inclusive o

deste ano, para provimento dos cargos de Analista de Controle Externo da

Carreira de Especialista do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal,

para não mencionar exemplos de outros Órgãos, têm sido realizados mediante

a contratação direta da Fundação Universidade de Brasilia — FUB, por meio

do seu Centro de Seleção e de Promoção de Eventos — CESPE, e da Escola

de Administração Fazenciária — ESAF com fundamento no art. 24, inciso XIII,

da Lei n° 8.666/1993, porquanto, segundo os pareceres emitidos pela

Consultoria Jurídica deste TCU, para cada contratação direta os requisitos

constantes do citado dispositivo legal foram observados, restando demonstrada

a correlação entre o objeto contratado e o desenvolvimento institucional deste

Tribunal.

8



kcal. •••••••••••0111•01111110•••••••••••••••011.••••000

E de fato somos todos testemunhas de que a política institucional do TCU na
seleção de pessoal, mediante concurso público promovido pela FUB ou ESAF,
tem resultado na alta qualificação dos servidores desta Casa, os quais têm
contribuído, juntamente com outras políticas internas voltadas nesse sentido,
para permanente e crescente desenvolvimento institucional desta Casa.
/.../

Importa também esclarecer, desde logo, que não há plausibilidade em
eventual argumento de que havendo mais de uma fundação apta a
promover concurso público deve-se, então, promover a licitação.
/.../

A lei autoriza a dispensa de licitação mesmo que viável seja a
competição. Os critérios que embasam as hipóteses do art. 24 não levam em
conta a competitividade. Concernem a circunstâncias peculiares que
condicionam e aconselham a contratação direta, desde que preenchidos os
requisitos legais. E o caso do inciso XIII do art. 24.
/. ./

Não obstante, impõe-se reconhecer que a interpretação do art. 24, inciso XIII,
da Lei n° 8.666/1993 não suporta toda e qualquer contratação direta de
instituição para realização de concurso público, mas apenas de instituições que
atendam aos requisitos constantes do próprio texto legal, ou seja: ser brasileira,
não ter fins lucrativos, apresentar inquestionável reputação ético-profissional,
ter como objetivo estatutário-regimental a pesquisa, o ensino ou o
desenvolvimento institucional.

/.../

No caso especifico de concurso público, para traçar a correlação do objeto
contratado com o desenvolvimento institucional, a administração pública
contratante deve demonstrar de forma inequívoca a essencialidade do
preenchimento dos cargos para o seu desenvolvimento institucional. Nesse
sentido, ha de constar do próprio plano estratégico, ou de instrumento
congênere, da administração pública contratante essa demonstração que deve
ser estipulada com base em critérios objetivos capazes de revelar a
contribuição direta das atividades inerentes aos cargos objetos do concurso
público que se pretende realizar no desenvolvimento da organização" (grifos
nossos).

O TCU expediu também a Súmula n° 287, reafirmando a possibilidade de contratação
com dispensa para a realização de concurso público, que 6 transcrita na integra a
seguir:
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SÚMULA N° 287

"E licita a contratação de serviço de promoção de concurso público por meio de

dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993,

desde que sejam observados todos os requisitos previstos no referido

dispositivo e demonstrado o nexo efetivo desse objeto com a natureza da

instituição a ser contratada, alem de comprovada a compatibilidade com os

preços de mercado." Acórdão n° 3094/2014 — TCU — Plenário, 12 de novembro

de 2014.

Cumpre acrescentar que a realização de concursos públicos, além de exigência

constitucional para ingresso nos quadros da Administração, representa a prática

democrática, o tratamento igualitário, a transparência, o uso de critérios técnicos,

afastando influências políticas ou clientelisticas que mancham o trato da coisa pública.

Para o Órgão governamental que o realiza, o custo dessa medida pode ser afastado

mediante acerto em que as inscrições pagas cobrem as despesas da entidade

organizadora, fazendo desnecessário o uso de recursos públicos, ou seja, a entidade

executora recebe os valores de inscrição que serão utilizados para cobrir os custos de

realização do certame.

Veja-se, a prop6sito, decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça em ação que

envolvia o concurso e a cobrança, pelo executor, de valores de inscrição. 0 Ministro

Relator Luiz Vicente Cernicchiaro argumentou que a entidade recebia diretamente dos

candidatos os valores referentes à inscrição, não sendo movimentados recursos

públicos.

Em outro julgado, o STJ exarou a seguinte ementa:

"Cobrança de taxa de inscrição não caracteriza exação ilegal, uma vez que os

concursandos não são contribuintes, nem a taxa de inscrição confunde-se com

tributo, destinando-se esta apenas a custear os dispêndios da entidade

responsável pela realização do concurso" (ROMS 14565-MG).

Vale ressaltar que se recomenda não usar a palavra "taxa", e sim "valor de inscrição"

para evitar comparações com as espécies tributárias.

Voltando à questão do desenvolvimento institucional, raciocínio semelhante ao antes

feito pode ser aplicado a projetos que versam sobre plano de cargos e carreiras,

estatuto dos servidores em geral e do magistério em particular e outros que tern por
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finalidade institucionalizar o relacionamento com o pessoal que integra o quadro
público, bem como proporcionar aos cidadãos melhores condições de vida.

Neste sentido, o transporte, de forma geral, 6 meio para que outras atividades

produtivas possam efetivar-se, cabendo, portanto, ao poder público o dever de bem

provê-lo para atender ao direito dos cidadãos de consumar os seus deslocamentos.

No caso do transporte "particular", a atuação do poder público se restringe a
implantação do sistema viário, à regulamentação do seu uso e ao controle operacional
do transito em geral.

No transporte público, entretanto, o comportamento do usuário deve ser enfocado com

muito mais profundidade. Enquanto no transporte individual o usuário desfruta de

flexibilidade e alternativas para realizar seu deslocamento, no transporte coletivo ha a
necessidade de o poder público encampar as soluções para os problemas a eles
afetos com muito mais ênfase e compromissos.

A gerência do transporte público requer, portanto, conhecimento mais diversificado e

complexo do que o utilizado no estudo do transporte particular (relativo ao sistema de

circulação), tanto por envolver modos de transporte distintos, como por necessitar de

intervenções diretas do poder público em todos os seus quatro componentes:
infraestrutura, material rodante, comportamento do usuário e equipamentos de

operação.

Assim, o assessoramento técnico para melhor organização do sistema de transporte

público, como de outros sistemas de serviços urbanos, evidentemente enquadra-se no

conceito de desenvolvimento institucional. Ademais, a organização e prestação do

serviço público de transporte coletivo urbano não só é de interesse do Poder Público

local, mas possui caráter essencial como revela o próprio Texto Constitucional (CF,

art. 30, V), do mesmo modo que cita a competência dos entes federados para cuidar

da saúde, proteger o patrimônio histórico e cultural, preservar o meio ambiente,

promover a construção de moradias e a melhoria do saneamento básico (conf. CF, art.

23), alem de, no caso especifico do Município, zelar pelo adequado ordenamento

urbano (conf. OF, art. 30, VIII).

Projetos que buscam apresentar soluções ao gestor público para se organizar, legislar

e atuar nas areas mencionadas enquadram-se, sem margem a dúvida, no conceito de

desenvolvimento institucional, na medida em que um serviço público eficiente contribui

efetivamente para o aperfeiçoamento e o desenvolvimento socioecon6mico municipal.

11
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Outros exemplos de trabalhos que estão intimamente vinculados ao desenvolvimento
institucional são os que têm por escopo a recuperação da divida ativa de determinado
órgão público, a atualização da legislação tributária e a modernização dos cadastros
de contribuintes. 0 aumento da arrecadação pública vai ao encontro do que impõe a

Constituição Federal e a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n°
101/01).

A CF, ao elencar os tributos que cabem ao ente municipal, está instituindo a

competência que a doutrina denomina de poder-dever 0 Município ou o Estado (ou
outro ente dotado de competência tributária) podem cobrar tributos, porém essa 6
obrigação a que não podem faltar. Veja-se, a propósito, o que dispõe o art. 11 da LRF
(verbis):

"Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal
a instituição, previsáo e efetiva arrecadação de todos os tributos da
competência constitucional do ente da Federação.

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o
ente que não observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos".

Como se pode notar, a não arrecadação ou a inefetiva arrecadação acarretam
problemas para o Município, que deve, portanto, envidar todos os esforços para
aperfeiçoar a sua receita tributária. A repercussão para a sociedade é ampla, porque a
tributação eficiente conduz ao binômio justiça fiscal + arrecadação, a promover,
portanto, o desenvolvimento social por meio de mais e melhores serviços oferecidos
população, sabendo-se que estes são inesgotáveis, ao passo que os recursos
possuem limitações.

A promoção do desenvolvimento institucional exige que a entidade defina o que deseja
obter. No caso de recuperação da divida ativa, parece claro que o objetivo 6 o de obter
receita, mas há também um componente de educação, de conscientização do
contribuinte, que vê o trabalho que a Administração está realizando e reflete sobre as

consequências do não pagamento do tributo.

Nesta esteira, o assessoramento técnico por meio de nova Sistemática de Gestão
Compartilhada do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), em apoio
aos processos adotados pelos Governos municipais de melhoria na administração
tributária e utilização de tecnologia da informação pela instituição, no Município, da
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, segundo conceito nacional de integração com
outros órgãos da federação, encaixa-se como atividade de desenvolvimento
institucional.

12
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Nos dias atuais não se pode ignorar o uso da tecnologia da informação, inclusive na
gestão dos serviços a cargo do Município. 0 desenvolvimento da capacidade de

gestão tributária dos Governos municipais é o foco do assessoramento, baseado na

implementação de metodologia eficaz que compreende análise e redesenho de

processos de trabalho, capacitação e ferramentas eletrônicas de apoio â gestão.

Além disso, aspecto fundamental do assessoramento é a conscientização do

contribuinte, seja pelas ações de divulgação, seja pelo atendimento personalizado, de

modo eficiente e rápido, da importância de recolher os tributos devidos de forma

regular e a transferência de conhecimentos aos gestores e agentes públicos

municipais, capacitando-os em proveito da melhoria na gestão dos tributos municipais,

assegurando o incremento da arrecadação municipal e consequentemente o

desenvolvimento institucional do Município.

Saliente-se ainda que a elaboração de projetos de leis que irão respaldar a atuação

governamental, seja porque não existiam esses diplomas, seja porque precisavam ser

atualizados ou aperfeiçoados, enquadra-se no desenvolvimento institucional, posto

que a Administração Pública que irá aplicar essas leis estará respeitando o principio

da legalidade (CF, art. 37), ou seja, estará se institucionalizando ou aperfeiçoando sua
condição institucional, pelo que daí resulta o desenvolvimento dessa área.

Os itens 1 e 2 dos fundamentos geralmente adotados pelos Órgãos fiscalizadores, que

se referem 6 finalidade (item 1) e exigem que "o objeto do contrato deverá

corresponder a uma dessas especialidades (pesquisa, ensino e desenvolvimento

institucional) e não se referir a serviços corriqueiramente encontrados no mercado"

(item 2), estão abordados nos parágrafos anteriores que procuram demonstrar,

principalmente, o alcance da expressão desenvolvimento institucional, a teor do que

lecionam o TCU e os jusperitos antes citados.

Caráter intuito personae do contrato, vedada, em principio, a subcontratação e a

terceirização

O TCU, conforme se viu antes, também impõe essa exigência, que se explica porque,

se a entidade é dispensada da licitação, atendeu às condições ditadas pela lei, não

podendo transferir essas qualidades a terceiros.

Deve-se registrar, porém, que a utilização de outras entidades para realizar partes do

objeto contratado, que não a principal, é aceitável, pois muitas vezes esse objeto pede

parcelas que podem ser transferidas a terceiros, constituindo-se em meios que
permitem alcançar o objetivo principal. Essa possibilidade excepcional explica, data

venha, a inclusão da expressão entre virgulas "em principio" no quesito acima
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destacado, ou seja, a regra 6 a não subcontratação ou terceirização, porém

admissíveis em situações especificas para a execução de parcelas que irão integrar o

objeto principal.

Note-se, para respaldar o que antes foi dito, que a Lei n° 8.666/93, em seu Capitulo Ill,

contém a Seção IV que admite, no art. 72, que "o contratado, na execução do contrato,

sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes

da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela

Administração".

0 dispositivo tem caráter genérico, aplicando-se a contratos licitados e aos

decorrentes de dispensa ou inexigibilidade, porque o legislador entendeu que em

determinadas situações a transferência de parte da execução do contrato será

necessária e não confrontará as normas da lei que regulamenta o assunto.

Não há dúvida de que a responsabilidade por qualquer dano ou prejuízo que ocorra é

do contratado direto, que responderá perante o contratante por qualquer erro,

equivoco ou engano que o subcontratado ou o terceirizado cometer.

Inquestionável capacitação e reputação ético-profissional

Vai-se, de inicio, procurar demonstrar que a tentativa, feita por uma minoria, de

equiparar "reputação ético-profissional" à "notória especialização" viola principio

basilar de hermenêutica segundo o qual não há na lei palavras inúteis ou

desnecessárias. Assim, ao empregar a expressão "reputação ético-profissional" no

inciso XIII do art. 24 da Lei de Licitações, o legislador não quis se referir à "notÓria

especialização" constante do inciso II do art. 25, senão teria utilizado esta última

expressão.

Observe-se, ainda, ser possível encontrar no mercado várias empresas ou

profissionais detentores de notória especialização, mas de questionável ou nenhuma

reputação ético-profissional.

Anote-se o que afirma Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (Contratação direta sem

licitação. 6a ed. Belo Horizonte: Fórum, 2007, p. 498/499):

"Por ora basta salientar que pode uma instituição ser detentora da primeira

adjetivação [inquestionável reputação ético-profissional] sem possuir qualquer

notoriedade em qualquer especialidade. Aliás, não raro pululam instituições

probas, sérias, que vêm levando a cabo, nos mais estritos limites da ética

profissional, o seu mister na sua área de desenvolvimento, seja no ensino ou
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outro ramo. Em tese, pelo menos, seria também possível encontrar um notório

especialista a quem faltasse a inquestionável reputação ético-profissional, mas

cujo conceito no ramo de atividades fosse de tal ordem capaz de credenciá-lo a

um mister, onde, por exemplo, para prestigiar antiga parêmia, os 'fins

justificassem os meios' ".

Sobre o mesmo tema, o Ministro Benjamim Zymler, do Tribunal de Contas da União,

diz o seguinte (Direito administrativo e controle. 2 tir. Belo Horizonte: Fórum, 2006, p.

133):

"A contratada deve ter inquestionável reputação ético-profissional. 0 aspecto

'ético' refere-se à credibilidade da entidade no mercado. Algo semelhante á

'reputação ilibada' da pessoa física. 0 aspecto profissional refere-se

capacidade para executar o objeto" (destaques do original).

A avaliação da reputação ético-profissional, nessa linha, segue duas espécies de

análise. Na primeira, examina-se o nome, a imagem da instituição, enfim, elementos

que comprovem que a entidade goza de boa fama junto A sociedade. Na segunda,

pesam-se os elementos profissionais da entidade, por meio dos quais se pode

conhecer sua capacidade de executar o objeto contratado. Nada, contudo, que

aproxime a "inquestionável reputação ético-profissional" inscrita no inciso XIII do art.

24 da Lei n° 8.666/93 à "notória especialização" mencionada no art. 25, inciso II, da

mesma lei.

Em suma, equiparar "inquestionável reputação ético-profissional" com "notória

especialização" 6 misturar alhos com bugalhos em mais uma tentativa de ignorar a

vontade da lei em elencar a hipótese do inciso XIII do art. 24 como dispensa de

licitação, e não como inexigibilidade.

Cabe acrescentar que a entidade deve apresentar curricula que ateste sua experiência

na área em que se deseja a contratação. Mais adiante esse item será novamente

mencionado.

Comprovar a razoabilidade do prego cotado

A condição a que se refere esse quesito encontra respaldo, mutatis mutandis, no

parágrafo único do art. 26 da Lei das Licitações, que enumera os elementos que

deverão instruir o processo de dispensa, entre estes o da justificativa de preço (inciso

II do parágrafo indicado).
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Usou-se a expressão latina porque, a rigor, apresentar justificativa de preço não é

exatamente a mesma coisa que demonstrar a razoabilidade do valor orçado. A

justificativa deve apontar a realidade de um fato, no caso, as razões (custos) que

fizeram chegar ao valor pedido pela realização do trabalho.

Comprovar a razoabilidade do preço cotado, conforme disposto no quesito, equivale a

mostrar que o preço apresentado é moderado, comedido, ponderado, sensato, porém

não necessariamente correspondente ao custo do trabalho que se irá realizar,

conforme previsto no contrato.

Assim, deve-se atender à condição com demonstrativos de que as características do

trabalho, o corpo técnico e administrativo necessário, as despesas de viagem (se

houver), o material e os equipamentos utilizados e outros insumos que possibilitem a

realização plena do objeto contratado fazem com que o valor atinja o que foi

apresentado.

Ressalte-se que o superfaturamento é ilicito, conforme dispõe o § 2° do art. 25 da Lei

n° 8.666/93, dirigido especificamente aos casos de inexigibilidade e de dispensa. 0

valor proposto, portanto, deve corresponder ao real volume de gastos, isto 6, sua

representação em cifra deve estar condizente com os dispêndios que serão feitos,

contabilizados todos os itens orçamentários.

Cabe concluir que, como já dito antes, a dispensa de licitação deve estar de acordo

com as exigências da legislação, descabendo acrescentar condições que não constem

do ato legal pertinente, conforme, aliás, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo

na ação citada adiante.

Inexistência de instituições semelhantes

Essa condição parece superada pela jurisprudência. O TCU, conforme se viu antes,

descarta essa condição, e o Tribunal de Justiça de sac) Paulo — TJSP, em decisão
recente, confirma ser legitima a contratação direta pelo Poder Público, com dispensa

de licitação, de entidades privadas sem fins lucrativos e com reputação ilibada, que se

dedicam ao desenvolvimento institucional, mesmo quando existentes outras

instituições semelhantes. Na Apelação Cível com Revisão n° 918.036.5, houve o

reconhecimento de contratação apoiada no já citado inciso XIII do art. 24 da Lei n°

8.666/93.

Fora pedida a anulação do contrato firmado por determinada Prefeitura para execução

de serviços técnicos e especializados, versando sobre reforma administrativa, plano

de carreira de servidores e previdência social municipal. 0 Ministério Público alegou
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que, existindo várias instituições capazes de executar o serviço, caberia a realização
da licitação.

A defesa fez ver que se confundia o requisito da dispensa com o da inexigibilidade,
hipótese em que é inviável a licitação, com fundamento no art. 25 da Lei n° 8.666/83.
Como a dispensa está vinculada à simples existência de autorização legal para a
autoridade administrativa decidir discricionariamente pela contratação direta, ainda
que possível materialmente realizar-se o certame, os argumentos do MP não se
sustentariam, como de fato decidiu o Tribunal de São Paulo.

Mais uma vez, portanto, definiu-se que o fato de existirem outras entidades capazes
de atender ao chamado da Administração não afasta a decisão de dispensar a
licitação com apoio no inciso XIII já amplamente citado. 0 legislador não teve, ao
expedir a lei, a intenção de condicionar a dispensa neste caso 6 inexistência de
competidores, característica que respeita à inexigibilidade, instrumento que não se
pode confundir com a dispensa, especialmente quando respaldada pelo referido
inciso.

0 Superior Tribunal de Justiça exarou acórdão que caminha na mesma direção (MS
7465/DF, Rel, Min. Joao Otávio de Noronha, DJ 05/04/2004, p. 187), parte reproduzida

a seguir:

"Da mesma forma, não prospera o raciocínio desenvolvido pela impetrante de

que, havendo um universo de proponentes interessados na obtenção de

outorga, impõe-se realização do prévio procedimento licitatorio, sob pena de

violação dos postulados constitucionais da igualdade, impessoalidade,
moralidade, legalidade, probidade administrativa e razoabilidade. Ora, se por
um lado 6 incontroverso que a abertura do procedimento formal de licitação

depende da existência de uma pluralidade de alternativas, por outro, não se
pode afirmar que essa circunstância teria, por si só, o efeito de inviabilizar a
contratação direta nos casos em que sua adoção atende ao interesse público".

Como se pode compreender, a dispensa de licitação não exige que haja um único

interessado em atender 6 Administração. Esta pode, usando o poder discricionário que

detém, contratar diretamente determinado fornecedor, mesmo que outros existam

também em condições de prestar o serviço.

0 Tribunal de Justiça de São Paulo, em outro acórdão (Apelação Cível com revisão n°

341.297-5/0-00), reitera fundamentadamente a interpretação antes apontada:
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"0 Ministério Público sustenta, entretanto, a impossibilidade da dispensa de

licitação enquanto houver outro concorrente em condições de prestar os

mesmos serviços. Todavia, essa exigência não consta dos casos de dispensa

enumerados no art. 24 da Lei 8.666/93. Como disse Toshio Mukai na resposta

ao recurso, a fls. 1.139, ̀e esses casos s6 podem existir válida e juridicamente

porque o próprio texto constitucional afasta, para esses casos, a aplicação do

principio da isonomia'. Nos casos de dispensa de licitação não há

concorrentes. Se a Administração tivesse de observar o principio de igualdade

entre os eventuais prestadores de serviço, não haveria dispensa, mas

concorrência. 0 Prof. Celso Antônio Bandeira de Mello explica que 'a dispensa

contempla hipótese em que a licitação seria possível: entretanto, razões de

tomo justificam que se deixe de efetuá-la em nome de outros interesses

públicos que merecem acolhida (Curso de Direito Administrativo, São Paulo:

Malheiros Ed 15a ed., p. 495/496)".

0 respeitado administrativista Ivan Barbosa Rigolin, em parecer exarado para

determinado cliente, também junta argumentos no sentido de que a existência de

diversas entidades da mesma area não é razão para afastar a dispensa com fulcro no

já mencionado inciso XIII do art. 24 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos:

Se, entretanto, o que se pretendeu afirmar foi que diversas entidades podem

prestar serviço de mesma natureza que este ora prestado, então,

respeitosamente, disse apenas o óbvio e fartamente sabido por todos, uma vez

que não existe um so serviço na face da Terra que somente possa ser prestado

por uma única e exclusiva pessoa, seja física, seja jurídica.

Todos os serviços existentes no planeta podem ser executados por mais de

um, ou por variados e múltiplos prestadores I...I" (destaques do original).

O IBAM e a dispensa de licitação

Esta parte do presente texto busca demonstrar as razões pelas quais o Instituto

Brasileiro de Administração Municipal — IBAM pode ser contratado diretamente, com

dispensa de licitação, conforme autorizado pelo inciso XIII do art. 24 da Lei n°8.666/93

(conhecida pela denominação de Estatuto das Licitações e dos Contratos

Administrativos).

Sempre que necessário, poderão ser apresentados documentos complementares que

comprovem o que aqui se afirma.
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O IBAM foi criado em 10 de outubro de 1952, na cidade do Rio de Janeiro, e aceito

como braço técnico do movimento municipalista brasileiro em decisão tomada no II

Congresso Nacional de Municípios, realizado na Cidade de Sao Vicente, Estado de

Sao Paulo, entre os dias 12 e 19 de outubro de 1952.

Desde então, o IBAM vem trabalhando no sentido de fortalecer a Administração

Pública, especialmente a municipal, como instância governamental comprometida com

a democracia e a cidadania.

O seu Estatuto Social o define como "uma instituição sem fins lucrativos" que tem
como missão "promover o desenvolvimento institucional da Administração Pública,

especialmente a municipal, fortalecer sua capacidade de formular políticas, prestar

serviços e fomentar o desenvolvimento objetivando uma sociedade democrática e

justa".

O Instituto era reconhecido como instituição de utilidade pública por decreto federal —

Decreto n°34.661, de 19/11/1953, revalidado pelos Decretos sem número de 27/05/92

e de 26/08/92. Essa categoria foi extinta em âmbito federal pela Lei n° 13.019/2014. 0

titulo, no Estado do Rio de Janeiro, foi concedido ao IBAM pela Lei estadual n°

2.149/93 e permanece em vigor.

Os recursos financeiros do IBAM são provenientes de contribuições de seus

associados-cooperadores — Prefeituras e Câmaras Municipais e outras entidades — e

de convênios e contratos com as diversas instancias governamentais, no Brasil e no

exterior. Nesse sentido, firmam-se anualmente dezenas de acordos com entidades e

órgãos federais, estaduais, municipais e organismos internacionais.

Esses termos contratuais têm sido celebrados com dispensa de licitação, com

fundamento no inciso XIII do art. 24 da Lei n° 8.666/93. Conforme se observa de sua

redação, quis o legislador, ao prever tal hipótese de dispensa, buscar mecanismo de

incentivo as instituições nacionais, sem fins lucrativos, que tenham por objeto a

pesquisa, o ensino ou o desenvolvimento institucional.

Já se mencionou, em páginas precedentes, que a dispensa de licitação, para que

possa ocorrer, deve ser precedida da confirmação de que a entidade a ser contratada

atende a todos os requisitos inscritos no precitado dispositivo, vale repetir, seja

brasileira, seu estatuto ou regimento prevejam os fins ali mencionados, seja reputada

como de comportamento ético-profissional inquestionável e, conjuntamente, não

persiga fins lucrativos.
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Tarefa que se impõe, portanto, 6 a de cotejar os requisitos impostos pela norma legal

com as características do IBAM, para que se possa atestar a aplicabilidade do

dispositivo ao caso concreto.

No que respeita á condição de instituição brasileira, não há muito a acrescentar. 0

Estatuto ibaniano, elaborado e mantido sob as normas do Código Civil, afasta

qualquer indagação.

O IBAM, em harmonia com seu Estatuto, além de se enquadrar nos referidos atributos,

tem por finalidade precipua promover o desenvolvimento institucional da

Administração Pública, especialmente a municipal, de acordo com o antes

transcrito.

Conforme já assinalado, os termos "pesquisa" e "ensino" utilizados pelo dispositivo sob

comento não pedem grandes elocubrações para sua definição. 0 grande desafio,

como também dito em páginas anteriores, está em entender qual o significado e

extensão do termo "desenvolvimento institucional".

No que respeita ao IBAM, cabe lembrar que a expressão reflete o âmbito de sua

atuação junto à Administração Pública, ou seja, em tudo que tenha por finalidade

promover a ação da Administração para atingir seus objetivos institucionais, firmados

na Constituição e nas leis, tarefa a que tem se dedicado permanentemente, sem

adentrar outras áreas não contempladas em sua ordenação regulamentar. o que

fortalece sua reputação ético-profissional pela acumulação e aperfeiçoamento de sua

capacidade e de sua experiência.

Isso demonstra, inclusive, particularidade que pode ser atribuida ao IBAM: trata-se de

instituição, ao mesmo tempo, singular e plural. Singular, porque dificilmente se

encontrará outra com as características — tempo de existência, experiência

acumulada, quadro técnico, acervo profissional — que possui; plural, porque sua

atuação se dá em todo o ambiente que a Administração Pública ocupa —

finanças/tributação/orçamento, procedimentos contábeis, recursos humanos,

urbanismo, políticas públicas, tecnologia aplicada, organização administrativa, atuação

do Legislativo e do Executivo, relações intergovernamentais, o que lhe outorga saber

múltiplo e associado.

Assinale-se, a propósito, que, em vários projetos financiados por organismos

internacionais no Brasil (ONU, BID, BIRD etc.), ações para o desenvolvimento de

informações gerenciais, modernização e ajustes de processos gerenciais e

administrativos e treinamento de pessoal são usualmente reunidas em rubrica ou

componente denominado "fortalecimento ou desenvolvimento institucional".
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De igual forma, diversos programas executados pela União, Governos Estaduais e
pelo BNDES adotam o termo "desenvolvimento institucional" associado à ideia de
somar qualidade a uma política pública. O IBAM manteve ou mantém, com entidades

diversas, acordos de cooperação com o objetivo de intercannbiar informações técnicas,

procedimentos, trabalhos e outras matérias, o que também demonstra o caráter das

atividades de que se ocupa este Instituto.

Quando se age no sentido de melhorar os tramites burocráticos, por meio, por

exemplo, de redesenho de processos, está-se contribuindo para o desenvolvimento
institucional da entidade, que irá tornar-se mais ágil e, portanto, resolver em menor
tempo as questões demandadas.

A atuação do IBAM ao longo dos anos desdobra-se em iniciativas voltadas para a

modernização, estruturação e reforma administrativa; concursos públicos; planos

diretores urbanisticos; estudos na área jurídica, tributária/fiscal, administrativa e
urbanística; formulação de políticas sociais; enfim, orientação e instrumentalização em

geral, visando à melhoria da prestação dos serviços que a Constituição reserva aos

diferentes entes governamentais.

No que concerne 6 política urbana, o IBAM atua desde 1968, por intermédio do antigo

Centro de Estudos e Pesquisas Urbanas — CPU, atual Area de Desenvolvimento

Urbano e Meio Ambiente — DUMA. 0 Instituto vem contribuindo para o fortalecimento

das capacidades de governo, especialmente dos Municípios, através de sua atuação

em assessorias técnicas para gestão do planejamento territorial e na elaboração,

revisão e avaliação das políticas e dos instrumentos de controle urbanistico, além de

assessorar e capacitar técnicos municipais em dezenas de planos diretores, já sob a

égide da Constituição Federal de 1988 e, atualmente, do Estatuto da Cidade.

Ademais dessas atividades, diversos manuais técnicos foram produzidos e atividades

de capacitação realizadas no tema, voltados para as Prefeituras Municipais e demais

agentes de produção da cidade.

O IBAM integra a coordenação do Fôrum Nacional da Reforma Urbana; o Cadastro

Nacional de instituições habilitadas para assessoria técnica a pianos diretores do

Ministério das Cidades; e habilitado para contratação no âmbito de programas como o

Habitar Brasil BID (HBB) e o PNAFM do Governo Federal, além de atuar no Programa

de Fortalecimento da Gestão Urbana Municipal do Ministério das Cidades.

Os trabalhos realizados pelo IBAM em suas éreas de atuação — cursos, pesquisas e
desenvolvimento institucional — destacam-se dos corriqueiramente encontrados no

mercado, porque sempre voltados para a concomitante capacitaçâo do pessoal do
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Município envolvido naquela atividade, de modo a assegurar a continuidade do serviço
no novo modelo, visando modernizar, aprimorar e tornar mais eficientes e produtivas

as entidades contratantes. Afinal, o IBAM foi criado por Municípios e entidades

municipalistas exatamente para isso.

Muitos outros exemplos poderiam ser dados, vez que há 67 anos o IBAM vem se

distinguindo por oferecer aos Municípios e a outras entidades e órgáos públicos e

privados sua experiência e seu crescente conhecimento, sempre visando ao

desenvolvimento institucional de seus contratantes.

O IBAM possui conhecimento acumulado em todos esses anos de esforço continuo,

hoje apoiado por estrutura eficiente e moderna, contando com corpo técnico

multidisciplinar em que se encontram numerosos especialistas pós-graduados,

inclusive com titulo de doutor ou mestre em suas áreas.

Essa qualidade não é encontrável em qualquer instituição, nem pode ser oferecida por

qualquer profissional, eis que. se uma e outro possuem especialização em um

aspecto, não possuem em outro, não lidam com todas as áreas de atuação da

Administração Pública como vem lidando o IBAM em todos esses anos e, portanto,
não têm como executar trabalhos que devem estar apoiados em dois vertices, o do

conhecimento especifico da área e o do conhecimento do setor público, com suas
especificidades legais e administrativas, procedimento que proporcionou ao Instituto a
obtenção da inquestionável reputação ético-profissional que a lei exige.

Avalizam essa afirmativa as centenas de contratos que com ele celebraram o Governo

Federal, por intermédio de seus Ministérios e Secretarias Especiais, fundações,

autarquias e outros órgãos e entidades; a grande maioria dos Estados brasileiros;

número incontável de Municípios; organismos internacionais como a ONU, por várias

de suas agências (PNUD, UNICEF, UNIFEM, Habitat, OMS, OIT, IICA etc.), o Banco

Mundial, o BID, a OEA, as Fundações Ford e MacArthur (americanas), as Fundações
Hans Seidel, Friederich Ebert e Konrad Adenauer (todas da Alemanha), o Instituto de
La Mujer do Ministério dos Assuntos Sociais da Espanha, para mencionar apenas

algumas instituições que se valeram do IBAM.

Está credenciado junto ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento —
PNUD, o que envolve a concordância do Ministério da Fazenda e, quando utilizados

recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento — BID, também desta última
instituição.
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Como se demonstrou, o IBAM satisfaz plenamente As condições ditadas pela Lei n°
8.666/93 para ser contratado com dispensa de licitação, podendo, se necessário,
comprovar documentalmente o atendimento As exigências da referida Lei.

A afirmativa acima encontra respaldo em recentes decisões judiciais e manifestações
do Ministério Público, como a que consta do Agravo de Instrumento n° 4006297-
19.2017.8.24.0000 — SIG 08.2017.00167198-4, em que a 3a Procuradoria de Justiça
Cível da Comarca de Caçador (SC) escreveu a respeito de contratação do IBAM por
meio de dispensa de licitação:

"Por via de consequência, não há que se falar em lesividade ao
patrimônio público ante a legalidade dos contratos firmados, mesmo
porque ausente qualquer indicio de desvirtuamento da finalidade,
ou a existência de privilégio de pessoas ou superfaturamento
(destacamos).

A 13a Promotoria de Justiça da Comarca de Joinville (SC) também avalizou contrato
com dispensa de licitação firmado com a Câmara de Vereadores desse Município
(Ação Popular n° 0000684-74.2014.8 24 0038 — SIG n° 08.2017.00265854-4).

Outra decisão do Ministério Público de Santa Catarina, da Promotoria de Justiça da
Comarca de Ascurra, com o mesmo entendimento, indefere a Noticia de Fato n°
01.2016.00013410-5, que também tratava de denúncia sobre ilegalidade na
contratação do IBAM por dispensa de licitação, com o seguinte teor:

"(--)
Assim, observa-se que a contratada atende aos requisitos exigidos pelo
art. 24, inc. XIII, da Lei n. 8.666/93, é considerada instituição brasileira

incumbida, estatutariamente, da pesquisa, do ensino ou do
desenvolvimento institucional, e possui inquestionável reputação ético-
profissional, além de não possuir fins lucrativos.

Então não havendo elementos mil-limos apontando a prática de ato de
improbidade administrativa ou ilegalidade capaz de macular a
contratação e o certame realizado, o Ministério Público INDEFERE A

REPRESENTAÇÃO... (...)"

Decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina enfatiza a condição que o IBAM
possui para ser contemplado com a dispensa de licitação. A Segunda Câmara de
Direito Civil, acompanhando de forma unânime o voto do desembargador relator, em
processo que examinava recurso proposto na Ação Popular n° 0303159-
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35.2016.8.24.0012, confirmou que o processo de dispensa seguiu os tramites legais e
que o IBAM atende as condições impostas pela legislação pertinente.

Nesse mesmo processo, o Ministério Público de Santa Catarina pronunciou-se pela

legalidade da contratação na situação ocorrida, confirmando que o IBAM atende as

exigências legais e que "não havia nada que impedisse a administração pública de

proceder à dispensa licitatória, que se mostrou mais vantajosa a administração,
resultando da combinação da oferta que melhor se adequa aos objetos licitados,

aliada ao menor preço, em respeito aos princípios da eficiência, celeridade e

economicidade e, sobretudo, da supremacia do interesse público" (p. 78 do referido

processo).

Resta lembrar que a contratação com dispensa de licitação deve observar os

elementos processuais que conduzem o dia a dia da Administração Pública. 0 devido

processo administrativo, os pareceres jurídicos, a indicação dos recursos que serão

utilizados e outras informações, salientadas em paginas anteriores, devem ser objeto

de preocupação do contratante, especialmente porque são prescritas em lei, a qual

deve ser consultada para orientar o processo de dispensa e subsequente contratação.

Recorde-se que a Lei n° 8.666/93, que regula as licitações e os contratos

administrativos, contém o art. 21, que estipula algumas normas obrigatórias para os

editais, o art. 26, que prevê elementos necessários ao processo de dispensa, e o art.
55 e seguintes, que institui cláusulas obrigatórias para os contratos e imp-6e outras

condições que devem ser observadas.

Esses dispositivos, bem como outros que também influenciam a realização de

licitações e contratos, devem ser objeto de atenção por parte dos responsáveis pelos
procedimentos administrativos para evitar o surgimento de obstáculos que podem

afetar o desenrolar de atividades importantes, inclusive pela falta de atendimento ao

que é exigido.
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Estado do Parana

Prefeitura Municipal de Ubirata

Saldo da Despesa 18/02/2020 Folha: 1

unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

•

•

Conta 

orgao 

unidade Orcamentaria 

7186

04

04.02

Credito Orcamentario

SECRETARIA DE FINANCAS

Divisao de Contabilidade

I Ordinario

Funcional   - 041230003 Administracao

Projeto/Atividade  = 2011000 Manutencao das atividades contabeis.

Natureza da Despesa  = 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

Fonte de Recursos  = 0 Recursos livres

Saldos de 01/01/2020 ate 18/02/2020

Dotacao Inicial  

Credito Suplementar 

Reducao Orcamentaria  -

Empenhado no Periodo 

Liquidado no Periodo  =

Anulado no Periodo

Pago no Periodo 

Empenhado ate o Periodo. =

Liquidado ate o Periodo 

Pago ate o Periodo 

A Pagar Processado 

A Pagar nao Processado 

Total a Pagar 

Saldo Bloqueado 

Saldo Reservado 

Saldo Disgorivel  

68.000,00

0,00

0,00

1.690,92

1.690,92

0,00

1.690,92

1.690,92

1.690,92

1.690,92

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

66.309,08



• Comunicação Interna n°02/2020 - JURiDICO 
UDIRATA
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Para: Sandra Regina da Silva Capana — Chefe da Divisão de Licitações

Prezada Senhora,
000no

?,(
Em resposta ao oficio n° 49/2020, anexamos a esta Comunicação Interna o Parecer n° 03/2020
referente a modalidade licitatória para a contratação do Instituto Brasileiro de Administração
Municipal — IBAM (solicitação de licitação n° 103/2020)

Sem mais para o momento.

Emitente

Jessica Oliveira
Advogada

03/03/2020

Recebedor 41-0•
)6'

03 tO3



ow,
UDIRATATodosjurvto ruwto ao futuro!

•

•

Parecer Jurídico n° 03/2020

0 Setor Jurídico do Município de Ubiratà, por sua Advogada, deidamente

inscrita na OAB/PR 76.024, considerando solicitação de parecer jurídico, por meio

do oficio n° 49/2020, advindo da Divisão de Licitações, para a abertura de

procedimento licitatório na modalidade de lnexigibilidade, com fulcro no art. 25,

inciso II da Lei n° 8.666/93, para a contratação de serviços técnicos do INSTITUTO

BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL (IBAM), vem apresentar parecer,

nos seguintes moldes.

Foi informada a dotação orçamentária correspondente, a existência de

previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada pela

Secretaria responsável e a continuidade do processo foi autorizada pelo Prefeito.

0 processo apresentado, contendo 49 páginas, é formado pelos

seguintes documentos: Requisição para abertura de licitação n° 103/2020 (fls. 01);

projeto básico para aquisição de bens/contratação de serviços comuns, com a

justificativa para a contratação assinada pela Secretária Rita Soares Neta Figueiredo

(fls.02-03), a documentação atinente à empresa a ser contratada (fls. 04-24),

justificativa para a dispensa de licitação (fls. 25-49).

Fora apresentada a seguinte justificativa para a contratação (fls. 02):

"O 1BAM — Instituto Brasileiro de Administração Municipal. atua há quase 60

anos se distinguindo por oferecer aos Municípios e a outras entidades e

órgãos públicos e privados sua experiência e seu crescente conhecimento,

sempre visando o desenvolvimento institucional de seus contratantes.

0 seu Estatuto Social define o 1BAM como "uma instituição sem fins

lucrativos que tem por objetivo o estudo, a pesquisa e a busca de

solução para os problemas municipais, no marco do desenvolvimento

ambiental e sustentável, em âmbito regional e nacional, bem como o

aperfeiçoamento de pessoal no campo da Administração Municipal, serviços

públicos e atividades correlatas, com vistas á inserção no mercado de

trabalho e 6 inclusão social.

O 1BAM possui conhecimento acumulado em todos esses anos de esforço

continuo, hoje apoiado por estrutura eficiente e moderna, contando com

corpo técnico multidisciplinar em que se encontram numerosos especialistas

pós-graduados, inclusive com títulos de doutor e mestre em suas áreas.

Essa qualidade não é encontrável em qualquer instituição, nem pode ser

oferecida por qualquer profissional, eis que, se uma e outro possuem

especialização em um aspecto não possuem em outro, não lidam com t

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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as areas de atuação da Administração Pública como vem lidandIBAM

em todos esses anos e, portanto, não têm como executar trabalhos que

devem estar apoiados em dois vertices, o do conhecimento especifico da

area e o do conhecimento no setor público, com suas especificidades legais

e administrativas, procedimento que proporcionou ao Instituto a obtenção da

inquestionável reputação ético profissional que a lei exige".

0 valor global da presente contratação esta fixado em R$ 5.500,00 (cinco

mil e quinhentos reais).

É a síntese.

Conforme informações constantes do Estatuto Social do Instituto

Brasileiro de Administração Municipal — IBAM (fls. 16), o Instituto foi criado em 1952,

na cidade do Rio de Janeiro, sendo uma instituição de assistência social,

educacional e filantrópica, sem fins lucrativos, que tem por objetivo o estudo, a

pesquisa e a busca de solução para os problemas da Administração Pública,

especialmente a municipal, bem como o aperfeiçoamento de pessoal dos setores

públicos e privado.

As fls. 04 estão relacionados os benefícios oferecidos as Prefeituras,

dentre os quais tem-se o acesso a banco de dados com mais de 44.800 pareceres

sobre os mais variados ramos do Direito Público, consultas telefônicas, presenciais e

via internet ilimitadas, pareceres elaborados por equipe especializada e atualizada

com a melhor doutrina e jurisprudência.

No que diz respeito as contratações realizadas pela Administração

Pública, consoante estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, bem

como o art. 2° da Lei n° 8.666/93, as obras, serviços, compras, alienações,

permissões e locações da Administração serão, em regra, precedidas de licitação.

O administrativista Hely Lopes Meirelles preleciona que "a Licitação é o

procedimento administrativo mediante o qual a Administração seleciona a proposta

mais vantajosa para o contrato de seu interesse" (Direito Administrativo Brasileiro,

38 ed. São Paulo: Malheiros, 2012. p. 287).

Em síntese, a licitação é a regra para a Administração Pública, entretanto

a própria Lei n° 8.666/93 apresenta as exceções.

A lei de licitações, como ressalva à obrigação de licitar, estabelece

hipóteses de contratação direta por meio de processos de dispensa e inexigibilid
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Os processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, embora não

exijam o cumprimento de etapas formais próprias num processo de licitação, devem

obediência aos princípios básicos que norteiam a atuação da Administração Pública,

dentre os quais se tem a legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade,

publicidade e probidade.

Dispensa de licitação traduz a possibilidade de que a Administração

celebre um contrato diretamente, sem o processo de licitação.

As hipóteses de dispensa de licitação são trazidas pela Lei n° 8.666/93

em seu artigo 24, em um rol taxativo.

0 art. 24, em seus incisos II e XIII, dispõe que:

Art. 24. É dispensável a licitação:

[...]

II — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por

cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso ll do artigo

anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei,

desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço,

compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de

uma só vez;

XIII — na contratação de instituição brasileira incumbida

regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do

desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada

recuperação social do preso, desde que a contratada detenha

inquestionável reputação ética-profissional e não tenha fins

lucrativos.

As hipóteses de inexigibilidade de licitação são trazidas pela Lei n°

8.666/93 em seu artigo 25, em um rol exemplificativo.

0 art. 25, em seu inciso II, disrobe que:

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

competição, em especial:

,
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II — para a contratação de serviços técnicos enumerados no art.

13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade

para serviços de publicidade e divulgação.

No caso in tela, pode-se enquadrar a contratação do Instituto Brasileiro de

Administração Municipal — IBAM nos arts. 24, ll ou art. 24, XIII da Lei 8.666/93,

hipóteses de dispensa, ou, ainda, no art. 25, II da Lei 8.666/93, hipótese de

inexigibilidade. Contudo, o setor jurídico entende como hipótese mais adequada

a prevista no art. 24, inciso XIII da Lei de Licitações. Vejamos.

São elementos que devem estar presentes para a adequação da hipótese

legal versada pelo art. 24, XIII da Lei 8.666/93:

a) Contratação de instituição brasileira sem fins lucrativos;

b) Que seja incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do

ensino, do desenvolvimento institucional ou a recuperação social do

preso;

c) Que detenha inquestionável reputação ética-profissional.

Conforme se depreende de seu estatuto, as fls. 16, o IBAM é instituição

brasileira sem fins lucrativos, cuja missão, consoante se extrai do art. 2° do Estatuto.

é promover o desenvolvimento institucional da Administração Pública,

especialmente a municipal, fortalecer sua capacidade de formular políticas, prestar

serviços e fomentar o desenvolvimento, objetivando uma sociedade democrática e

justa.

Assim, tendo em conta as informações constantes dos autos, entende-se

que os requisitos legais para a aplicação do inc. XIII, do art. 24, da Lei 8.666/93,

estão presentes.

No que atine a documentação, tem-se que o certificado colacionado

as fls. 09 encontra-se com a validade expirada desde 24/02/2020, e que a certidão

colacionada as fls. 14 encontra-se com a validade expirada desde 29/02/2020, tendo

o referido oficio n° 49/2020 sido recebido por esta advogada na data de 27/02/2020,

passando-se a contar o prazo de 8 dias Citeis a partir do dia 28/02/2020. Por
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razão, o presente parecer está condicionado ã apresentação dé tais

documentos dentro da data de validade.

Por todo o exposto, tem-se como possível a contratação direta

mediante dispensa de licitação, com esteio no art. 24, XIII, da Lei n° 8.666/93,

modalidade entendida como mais adequada para a contratação direta no caso

in tela, e por isso sugerida pelo Setor Jurídico, estando o parecer positivo,

para a continuidade do procedimento, condicionado à apresentação dos

documentos supramencionados dentro do prazo de validade.

Uma vez caracterizada a dispensa de licitação, a Administração deverá se

atentar, ainda, para o disposto no art. 26, da Lei n° 8.666/93.

Por fim, o Setor Jurídico esclarece que o presente parecer foi elaborado

por meio de análise estritamente legal. Os critérios e a análise de mérito constituem

análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade, fracionamento ou cumulação do objeto do

procedimento licitatório, pelo o que o presente parecer cinge-se exclusivamente aos

contornos jurídicos formais do caso em comento.

o parecer.

Ubiratà, 03 de março de 2020

Qk
Jés jicatliveira dos Santos

Advogada Pública

OAB/PR n° 76.024
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CALKA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

33.645.482/0001-96

INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM

R DO ROSARIO 72 / CENTRO / RIO DE JANEIRO / RJ / 20041-002

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/03/2020 a 02/04/2020

Certificação Número: 2020030401252056379180

Informação obtida em 05/03/2020 10:58:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

000056

05/03/2020 11:00
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

00005'7
k.

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 33.645.482/0001-96

Certidão n°: 5909360/2020

Expedição: 05/03/2020, As 10:56:47

Validade: 31/08/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRACAO MUNICIPAL IBAM

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 33.645.482/0001-96,

NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias

anteriores A data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http: / /www tst j us . br ) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestdes: cndt@tst.jus.br
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PORTARIA NQ 29, DE 14 DE JANEIRO DE 2020

Constitui Comissão Permanente de

Licitação.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 19 Designar os servidores abaixo para integrarem a Comissão Permanente de
Licitação, com a finalidade de promover licitações através das modalidades previstas pela Lei
Federal n2 8.666/1993, no âmbito do Município de Ubiratã, no período de 15.01.2020 a
31.12.2020:

Controladoria Geral do Município
Cristiane Fátima Zolin
José Paulo Sampaio de Souza
Solange Rodrigues da Silva Fernandes
Solemaria de Oliveira Fontin

Gabinete do Prefeito

Márcio Adriano Lozano Vanderlinde
Osmar Pires da Silva

Valdir José da Silva
Vitor Mayer Wanderlind

Secretaria da Administração
Neri Wanderlind

Secretaria da Assistência Social
Ana Carolina Rinaldi

Eliane Omori Duarte
Fabricia Pereira Retamiro

Larissa Speiss Peterlini

Mayara M. Alves dos Santos Ferraz
Marcia Aparecida Alves Rocha

Secretaria de Desenvolvimento Econômico

Antônio Hideraldo Magron
Cleidynei Aparecida da Silva Carvalho
Jair Klauck Junior

Secretaria da Educação e Cultura
Ariely A. C. de P. Vanderlinde

Claudine Leffer Esquianti

Maria Isabel de Paiva Santos

Rosa Rodrigues de Carvalho

Umberto Donizetti Mazzotti

Secretaria do Esporte e Lazer
José Soares de Brito
Júlio César Menigite

Nicanor Tadashi Kimura

Secretaria das Finanças e Planejamento
Dan ielly Seren Barber-6
Pricila Viana Barato

Rita Soares Neta Figueiredo

Secretaria de Obras

Eduardo Felipe Manfé
Reginaldo da Silva Retamero

Secretaria da Saúde
Angela Kelly Topan

Camila Aparecida de Souza Ribeiro
Cristiane Martins Pantaleão
Viviane Aparecida de Souza

Secretaria de S. Urbanos e Pavimentação
Arthur Derciero da Mota
João Martos Moreno
Márcio de Souza Carvalho
Marcos da Silva Retamero

Secretaria de Viação e Serviços Rurais
Altair da Silva Pereira

Nilson Messa
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Parágrafo único. Os servidores designados poderão atuar como Presidente, membro
ou secretário da Comissão.

Art. 22 Dentre os servidores designados no artigo anterior, de acordo com a

Secretaria requisitante e o objeto de cada Processo Licitatório, será composta uma
Comissão, contendo um Presidente e dois membros, dentre os quais um será designado
como secretário para o certame.

Art. 32 Compete à Comissão Permanente de Licitação:
I - A análise e julgamento de licitações nas modalidades previstas pela Lei Federal n°

8.666/1993, bem como assinar Avisos, Editais, Atas, pareceres, relatórios e deliberações;

II - Conduzir a sessão pública; receber, examinar e decidir as impugnações e os

pedidos de esclarecimentos ao edital e seus anexos; verificar e julgar as condições de
habilitação; verificar a conformidade das propostas em relação aos requisitos estabelecidos
no edital; encaminhar o processo devidamente instruido à autoridade competente;

Ill - Exercer os trabalhos conforme as disposições constantes na Lei Federal nc2 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE
REGISTRE-SE

CUMPRA-SE

•
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 14 de janeiro de 2020.

Harold° Fe an uarte
Prfjt6 de Ubirat5
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PORTARIA N° 58, DE 21 DE JANEIRO DE 2020

Dispõe sobre a designação de servidores
para atuarem como gestores de contratos
administrativos, nos termos da Lei
Federal n° 8.666/1993, e da outras
providências.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÂ, Estado do Parana, no uso de suas atribuições
legais, e considerando:

0 disposto nos arts. 58, 67 e 73 da Lei n° 8.666/1993, que impõem à administração o
dever de fiscalização e recebimento formal e adequado dos objetos contratuais,

A necessidade do acompanhamento da qualidade, economia e minimização de riscos
na execução contratual,

A necessidade de a administração pública adotar as cautelas necessárias para evitar o
recebimento de bens, produtos e serviços que não atendam às necessidades do município
ou estejam em desacordo com o licitado, e

Que o município deve acompanhar a efetivação dos serviços contratados assim como o
recebimento dos bens e produtos adquiridos para garantir a adequação às exigências legais,
contratuais e técnicas dentro de um determinado setor;

RESOLVE:

Art. 19 Designar os servidores abaixo relacionados, munidos de conhecimento prévio
suficiente, para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo órgão como
gestores dos contratos administrativos firmados pelo Município de Ubirat5, pelo período de
21.01.2020 a 31.12.2020:

Controladoria Geral do Município
José Paulo Sampaio de Souza

Gabinete do Prefeito
Osmar Pires da Silva

Secretaria da Administração
Neri Wanderlind

Secretaria da Assistência Social
Eliane Omori Duarte

Secretaria da Educação e Cultura
Rosa Rodrigues de Carvalho

Secretaria da Saúde

Cristiane Martins Pantaleão
Viviane Aparecida de Souza

Secretaria das Finanças e Planejamento
Rita Soares Neta Figueiredo

Secretaria de Desenvolvimento Econômico
Antônio Hideraldo Magron

Secretaria de Obras
ReginaIdo da Silva Retamero

Secretaria de S. Urbanos e Pavimentação
Marcos da Silva Retamero

Secretaria de Viação e Serviços Rurais
Nilson Messa

Secretaria do Esporte e lazer
Nicanor Tadashi Kimura

Município de Ubiratá - PR I Av. Nilza de Oliveira Plain°. 1852 I CEP 85.440-000
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§19 São atribuições do Gestor de Contratos:
I - indicação do regime de execução e vigência do contrato, obrigações do município e

da contratada, condições de pagamento, entre outras, durante a fase de elaboração do
Termo de Referência do Edital;

II - controle geral de contratos;
III - conferência e aprovação de notas fiscais e recibos;
IV - análise da viabilidade, legalidade para recomendação a autoridade superior de

concessão de reajustes e revisão de preços;
V - formalização de pedidos de termos aditivos para autorização da autoridade

superior;

VI - formalização de pedidos de abertura de processo administrativo para notificação,
análise e recomendação a autoridade superior para aplicação de sanções a contratada;

VII - apoiar e orientar os fiscais de contrato quanto as ocorrências registradas;
VIII - designar, nos casos de muitas divisões em seu órgão, os responsáveis de cada

divisão para realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços, orientando os
responsáveis pelo recebimento e repassar a estes copias dos contratos ou instrumento
equivalente e demais informações pertinentes para o correto desenvolvimento de suas
atividades; e

IX - demais obrigações decorrentes dos contratos firmados.

§22 Caberá ao Gestor designar servidores munidos de conhecimento prévio suficiente,
para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo orgão como fiscais dos
contratos administrativos firmados pelo Município de Ubirat5, os quais terão as seguintes
atribuições:

I - realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços;
II - conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele estabelecidas, sanando

qualquer dúvida com os demais setores responsáveis, especialmente os responsáveis pelo
recebimento, objetivando o fiel cumprimento do contrato;

III - conhecer a descrição dos serviços a serem executados (prazos, locais, material a
ser empregado) e dos bens e produtos a serem adquiridos (marca, prazos e locais de
entrega);

IV - solicitar, quando for o caso, que os serviços sejam refeitos e os produtos sejam
substituidos quando apresentarem vícios, imperfeições ou incompatibilidade com disposto
em contrato ou instrumento equivalente;

V - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato
e informar ao Gestor do Contrato ãs ocorrências que possam gerar dificuldades ã conclusão
do serviço ou em relação a terceiros;

VI - anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados;

vii - responsabilizar-se pelo primeiro contato com a contratada nos casos de atraso na
execução do contrato, devendo o mesmo ser efetuado através de notificação por escrito, de
modo a se confirmar o recebimento;

VIII - comunicar ao Gestor do Contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega ou
execução do objeto, para que se proceda ao disposto no §12 inciso VI do artigo anterior;

IX - sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimple ento das
obrigações;

Mtinicinin do t1hirt - PR I Av. Nil7ad Olivpira Pinino. 1$152 I CEP RS.440-000
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X - zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne à qtialidade dos

materiais utilizados e dos serviços prestados;
XI - controlar os contratos quanto ao saldo e vigência dos mesmos, verificando a

necessidade de aditivos ou novas licitações;
XII - monitorar os preços dos itens quanto a elevação ou redução providenciando os

documentos e orçamentos necessários à readequação de acordo com o valor de mercado e
encaminhando Solicitação de Revisão de Preços à Divisão de Licitação;

XIII - encaminhar Solicitação de Aditivo Contratual devidamente assinado pelo Gestor
com justificava e orçamentos que comprovem a viabilidade do aditamento;

XIV - planejar, organizar, estimar, orçar e encaminhar solicitações de licitações
Divisão de Licitação contendo especificações detalhadas de cada item, prazos e condições de
entrega ou execução, dotação orçamentária apropriada e assinatura do secretário;

XV - acompanhar e atender prontamente os responsáveis pelo recebimento, acatando
e registrando suas ocorrências, assim como dirimi-las junto aos fornecedores, ou solicitar
providências ao Gestor do Contrato; e

XVI - acompanhar a Comissão de Fiscalização dos órgãos municipais e promover as
adequações observadas por ela.

Art. 29 Os fiscais serão designados em cada instrumento contratual conforme
indicação prévia do Gestor.

Art. 39 Os gestores e fiscais desempenharão suas funções concomitantemente com as
atribuições de seus cargos ou funções.

Art. 42 Nos casos de abertura de procedimento administrativo para notificação, análise
e recomendação à autoridade superior para aplicação de sanções à contratada, o gestor e
fiscal do contrato respectivo deverão, obrigatoriamente, atuar no julgamento do
procedimento, considerando a função desempenhada pelos mesmos para o perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais.

Art. 59 Os fiscais indicados poderão, conforme solicitação prévia, serem designados
para atuar em órgãos que não sejam o da sua lotação, desde que o objeto da contratação
seja pertinente com a sua atuação.

Art. 69 A substituição de algum membro se dará mediante desligamento do serviço
público, justificativa plausível ou inexecução de suas atribuições.

Art. 79 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE

Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 21 de janeiro de 2020.

Haroldo ernandWDuarte
r,e/eito de Ubiratà

ftA inirfnin Ail I Ihirnta - PR I Liti P1/411173 do flliuoirz Pininn 1Rgl I rpp Rc

CUMPRA-SE
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DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° 11/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N.° 4807/2020

1. OBJETO:
0 presente procedimento refere-se A Contratação de serviços técnicos do IBAM - Instituto
Brasileiro de Administração Municipal.

2. NECESSIDADE E INTERESSE PÚBLICO: O IBAM - Instituto Brasileiro de
Administração Municipal, atua há quase 60 anos se distinguindo por oferecer aos
Municípios e a outras entidades e órgãos públicos e privados sua experiência e seu crescente
conhecimento, sempre visando o desenvolvimento institucional de seus contratantes.
0 seu Estatuto Social define o IBAM como "uma instituição sem fins lucrativos que tem por
objetivo o estudo, a pesquisa e a busca de solução para os problemas municipais, no marco
do desenvolvimento ambiental e sustentável, em âmbito regional e nacional, bem como o
aperfeiçoamento de pessoal no campo da Administração Municipal, serviços públicos e
atividades correlatas, com vistas A inserção no mercado de trabalho e A inclusão social".
O IBAM possui conhecimento acumulado em todos esses anos de esforço continuo, hoje
apoiado por estrutura eficiente e moderna, contando com corpo técnico multidisciplinar em
que se encontram numerosos especialistas pós-graduados, inclusive com títulos de doutor
e mestre em suas Areas.
Essa qualidade não é encontrável em qualquer instituição, nem pode ser oferecida por
qualquer profissional, eis que, se uma e outro possuem especialização em um aspecto, não
possuem em outro, não lidam com todas as Areas de atuação da Administração Pública
como vem lidando o IBAM em todos esses anos e, portanto, não têm como executar
trabalhos que devem estar apoiados em dois vértices, o do conhecimento especifico da Area
e o do conhecimento no setor público, com suas especificidades legais e administrativas,
procedimento que proporcionou ao Instituto a obtenção da inquestionável reputação ético-
profissional que a lei exige.
Conforme prevê o inciso XIII do art. 24 da Lei n° 8.666/93, é dispensável a licitação "na
contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa,
do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada A recuperação
social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional
e não tenha fins lucrativos".

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:
A dispensa de licitação em epígrafe fundamenta-se no art. 24 XIII, inciso da Lei 8.666/93,
conforme manifestação prévia da Assessoria Jurídica do município e justificado nos autos
do processo.

4. CONTRATADA:
INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - IBAM, inscrita no CNPJ
sob o no 33.645.482/0001-96, situada na Rua do Rosario, 72, centro, na cidade do Rio de

Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP n° 200041-002, Telefone n° (21) 2142-3737, e-mail
ibam@ibam.org.br.

5. VALOR:
0 valor total do presente procedimento está fixado em R$-5.500,00 (cinco mil e quinhentos
reais). 0 pagamento será realizado em uma (mica parcela.

Município de Ubiratá - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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6. VIGÊNCIA:
30 dias, a contar da data do presente Termo. Os serviços deverão ser executados pelo
período de 12 (doze) meses, correspondendo ao período da associação do Município junto
ao Instituto.

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
()roc): 0402
Despesa Orçamentdria:11836
Categoria: 339039050000
Descrição da Despesa: Serviços Técnicos Profissionais
Fonte de Recurso: Próprio

000064
.R--

8. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO:
Associação ao IBAM - Instituto Brasileiro de Administração Municipal, pelo período de 01
(um) ano, contando com:
• Consultas telefônicas, presenciais e via internet ilimitadas.
• Possibilidade de cadastramento de até 5 usuários.
• Banco de dados com aproximadamente 38 mil pareceres sobre os mais variados temas
de direito público.
• Pareceres elaborados por equipe especializada e atualizada com a melhor doutrina e
jurisprudência.
• Ambiente seguro digitalmente certificado.
• Sigilo total da fonte.
• Código de confirmação da autenticidade do documento.
• Aviso de respostas disponíveis via SMS.
• Celeridade e presteza no atendimento.

Considerando as justificativas e fundamentações relatadas e levando-se em consideração os
termos do parecer jurídico expedido pela Assessoria Jurídica, ratificamos a dispensa de
licitação.

Ubiratã- Paraná, 05 de março 2020.

HAROLD• N DES DUARTE
refeito

RITA SOAR' S ET REDO
Presidente da o issci de Licitação
Nomeada Conforme ortaria 29/2020

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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PARECER CONCLUSIVO

Submete-se a análise, Dispensa por Justificativa registrado sob o
n° 11/2020, processo n°4807/2020, cujo objeto refere-se 6. Contratação
de serviços técnicos do IBAM - Instituto Brasileiro de Administração
Municipal.

Concluída a todas as etapas da Dispensa por Justificativa
referentes a análise da documentação apresentada, tem-se que a
Dispensa de licitação preenche os requisitos exigidos pela legislação
vigente, caso o inciso XIII, do artigo 24, da lei n° 8.666/1993.

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta
assessoria jurídica, em atendimento ao parágrafo único do Artigo 24 da
Lei n° 8.666/93, examinou e aprovou os pareceres técnicos e
justificativas, bem como considerou regular o procedimento
administrativo até aquela ocasião, nos exatos termos do parecer prévio
transcrito anteriormente.

Cumprindo todos os atos legais neste momento o assessor
jurídico emite o seu parecer favorável em todo o processo em que os
procedimentos de regularidade e a legalidade foram cumpridos, deva se
dar prosseguimento e efetivando a contratação para objeto requerente.

Esse é o nosso parecer.

Duarte Xavi
Assessor J
OAB-P

Ubiratd, 05 de março de 2020.

orais
ico

8.534
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EXTRATO DO CONTRATO N° 58/2020
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°11/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N°4797/2020
1. OBJETO:
Aquisição de cadernos pedagógicos curriculares (PPC) para os profissionais da
rede de ensino municipal.
2. CONTRATANTE:
MUNICIPIO DE UBIRATÃ, pessoa juridica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubirata, Estado do Parana, representado
pelo Exmo. Sr. Prefeito HeroIdo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta
Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no
CPF n.° 960.951.728-53.
3. CONTRATADA:
Tuicial Indústria Gráfica e Editora Ltda, inscrita no CNPJ n°77.604.163/0001-08.
situada na Rodovia Federal. BR 277, KM 577, Bairro Centrelino, na cidade de
Cascavel, Estado do Parana.
4. VALOR DA CONTRATAÇÃO:
0 valor total do contrato esta fixado em R$ 3.128,00 (Três mil, cento e vinte e
oito reais).
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Órgão: 0502 / 0503
Despesa Orçamentária: 115831 / 11284
Categoria: 339032020000 / 339030990100
Descrição da Despesa: Materiais de educação para distribuição / materiais

Idiversos para consumo.
Fonte de Recurso: 103
6. VIGÊNCIA CONTRATUAL: 4 meses
7. FORO DE ELEIÇÃO: Município de Ubirata, Estado do Parana.
Ubirata - Parana, 27 de fevereiro de 2020

EXTRATO DO CONTRATO N° 59/2019
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°13/2020
PROCESSO LICITATORIO N°4803/2020
1. OBJETO:
Contratação de empresa para apresentar espetáculo de magica em
comemoração ao die da mulher.
2. CONTRATANTE:
MUNICIPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrative a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubirata, Estado do Parana, representado
pelo Exmo. Sr. Prefeito Harold° Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta
Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no
CPF n.° 960.951.728-53.
3. CONTRATADA:
Eduardo Bevilaqua Braz - ME, inscrita no CNPJ n° 08.101.002/0001-89, situada
na Rua dos Coqueiros, n°. 338. Jardim Nova Maz_zei, na cidade de Sao Paulo,
Estado de Sao Paulo, CEP 02.312-010, telefone (11) 6204-5180.
4. VALOR DA CONTRATAÇÃO
0 valor total do contrato esta fixado em R$ 12.500,00 (Doze mil e quinhentos
reais).
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
õrgão. 1501
Despesa Orçamentária : 15174

*
Categoria: 339039999900
Descrição da Despesa: Demais serviços de terceiros, pessoa jurídica.
Fonte de Recurso: 936
6. VIGÊNCIA CONTRATUAL: 3 meses
7. FORO DE ELEIÇÃO: Municipio de Ubirata, Estado do Parana.
Uoirata - Parana, 03 de março de 2020

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 15/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N°4808/2020
1. OBJETO:
Contratação de serviços de arbitragem para modalidade de handebol indoor e
handebol de areia a ser utilizado no mega movimento de esporte 2020, nos dias
13, 14e 15 de março de 2020.
2, NECESSIDADE E INTERESSE PÚBLICO:
0 Mega Movimento do Esporte é uma competição que tem seu modelo atrelado
ao calendário municipal, entretanto, por ser uma competição de auto nivel e
estar sempre colocada em calendário no inicio do ano, todas as equipes usam
esta competição como um termômetro onde testam suas equipes para saber o
que esperar de seu plant& de atletas, na modalidade de handebol Indoor e com
a novidade de Handebol de Areia os competidores vem de inúmeras regiões do
Brasil trazendo a esta competição o status de competição de ambito nacional. E
por esta deixa clara a necessidade de contratação de arbitragem de qualidade
que possa dirigir as partidas da competição com competência e seriedade,
sendo a LHPR Liga de Handebol do Parana, entidade soberana Da modalidade
no estado, com total respaldo da Contederação Brasileira de Handebol, entidade
soberana da modalidade no Pals, por isto justifica se o processo licitatário e
pedido de inexigibilidade.
Levando em conta ainda a programação do evento a Liga De Handebol do
Parana, se fez parceira na ajuda de aplicação de atividades ligadas a iniciação
de modalidades como Basquete 3x3 e futsal, pois a visão de toda a instituição
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esportiva é a colocação dos jovens nas modalidades esportivas, haja vista que o
atleta inserido no esporte em geral tem menor tempo para ser envolvido ern
drogas e outras coisas que retiram nossos jovens do caminho certo.
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:
A inexigibilidade de licitação em epigrafe fundamenta-se no art. 25, Lei 8.666/93,
conforme manifestação prévia da Assessoria Jurídica do município e justificado
nos autos do processo.
4. CONTRATADA:
LIGA DE HANDEBOL DO PARANÁ, inscrita no CNPJ n° 05.356.032/0001-48
com sede Rua Ministro Cime Lima, n°. 4180, Jardim Coopagro, na cidade de
Toledo, Estado do Parana, CEP 85.903-590.
5, VALOR:
0 valor total do presente procedimento esta fixado em R$ 22.199,80.
6. VIGÊNCIA:
30 dias, a contar da data do presente Termo.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Orgão: 0701
Despesa Orçamentária: 11913
Categoria: 339039050000
Descrição da Despesa: Serviços técnicos profissionais.
Fonte de Recurso: Próprio.
8. DESCRI AO DETALHADA DO OBJETO:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN
UNIT. TOTAL

1 1

Contratação de Serviço
de Arbitragem para

modalidade de
Handebol indoor a ser

utilizada durante o
evento Mega
Movimento do
Esporte/2020,

compreendendo os
dias 13, 14 e 15 de
março de 2020.

70 Un
158.5
7

11.099,
90

1 2

Contratação de Serviço
de Arbitragem para
modalidade de

Handebol de areia a
ser utilizada durante o

evento Mega
Movimento do
Esporte/2020,

compreendendo os
dias 13, 14 e 15 de
março de 2020.

70 Un
158,5
7

11.099,
90

9. COND IQ ES DE EXECUÇÃO:
9.1. A execução dos serviços sera de maneira integral.
9.2. 0 serviço sere prestado nos dias 13, 14 e 15 de março de 2020,
exclusivamente para o evento Mega Movimento do Esporte.
9.3. 0 serviço sera realizado no Ginásio de Esportes Municipal, localizado na
Rua Brasilia, s/n, centro, na cidade de Ubirata, Estado do Parana.
9.4. A empresa deverá disponibilizar árbitros suficientes para apitar todos os
jogos realizados neste evento, visto que poderá haver mais de um jogo no
mesmo horário.
9.5. Dentre as diversas atribuições da sua função, os árbitros deverão
estabelecer o cumprimento das regras, do regulamento e do espirito do jogo ou
desporto ao qual estão submetidos e intervir sempre que necessário, no caso
quando uma regra é violada ou algo incomum ocorrer, de maneira impessoal.
Considerando as justificativas e fundamentações relatadas e levando-se em
consideração os termos do parecer jurídico expedido pela Assessoria Jurídica,
ratificamos a inexigibilidade de licitação.
Ubirata - Parana, 05 de março de 2020.
HAROLDO FERNANDES DUARTE - Prefeito
NICANOR TADASHI KIMURA
Presidente da Comissão de Licitação - Nomeado Conforme Portaria 29/2020 

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° 11/2020
PROCESSO LICITATORIO N.° 4807/2020
1. OBJETO:
O presente procedimento refere-se à Contratação de serviços técnicos do IBAM
- Instituto Brasileiro de Administração Municipal.
2. NECESSIDADE E INTERESSE PUBLICO: O IBAM - Instituto Brasileiro de
Administração Municipal, atua ha quase 60 anos se distinguindo por oferecer
aos Municípios e a outras entidades e ergãos públicos e privados sua
experiencia e seu crescente conhecimento, sempre visando o desenvolvimento
institucional de seus contratantes.
0 seu Estatuto Social define o IBAM como "uma instituição sem fins lucrativos
que tem por objetivo o estudo, a pesquisa e a busca de solução para os
problemas municipais, no marco do desenvolvimento ambiental e sustentavel,
em âmbito regional e nacional, bem como o aperfeiçoamento de pessoal no
campo da Administração Municipal, serviços públicos e atividades correlatas,
com vistas à inserção no mercado de trabalho e à inclusão social".

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE UBIRATA.

A Prefeitura Municipal Ubiratã - PR da garantia da autenticidade deste
documento, desde que visualizado através dewww.ubirata.pr.gov.brno

link Jornal Oficial Online.

Página 5

Inicio



De acordo com a Lei n° 1.887 de 30 de maio de 2011.*To,
A JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA- -PR
SEXTA-FEIRA, 6 DE MARÇO DE 2020 EDIÇÃO SEMANAL N°: 1226 - ANO: XV
O IBAM possui conhecimento acumulado em todos esses anos de esforço
continuo, hoje apoiado por estrutura eficiente e moderna, contando com corpo
técnico multidisciplinar em que se encontram numerosos especialistas Os-
graduados, inclusive com títulos de doutor e mestre em suas areas.
Essa qualidade não é encontravel em qualquer instituição, nem pode ser
oferecida por qualquer profissional, eis que, se uma e outro possuem
especialização em um aspecto, não possuem em outro, não lidam com todas as
areas de atuação da Administração Publica como vem lidando o IBAM em todos
esses anos e, portanto, não têm como executar trabalhos que devem estar
apoiados em dois vértices, o do conhecimento especifico da area e o do
conhecimento no setor público, com suas especificidades legais e
administrativas, procedimento que proporcionou ao Instituto a obtenção da
inquestionável reputação ético-profissional que a lei exige.
Conforme prevê o inciso XIII do art. 24 da Lei n° 8.666/93, 6 dispensável a
licitação "na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou
estatulariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou
de instituição dedicada á recuperação social do preso, desde que a contratada
detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos".
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:
A dispensa de licitação em epígrafe fundamenta-se no art. 24 XIII, inciso da Lei
8.666/93, conforme manifestação prévia da Assessoria Jurídica do município e
justificado nos autos do processo.
4. CONTRATADA:
INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - IBAM, inscrita no
CNPJ sob o n° 33.645.482/0001-96, situada na Rua do Rosario, 72, centro, na

Ocidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro, CEP n° 200041-002,
Telefone n° (21) 2142-3737, e-mail ibam@ibam.orq.br.
5. VALOR:
0 valor total do presente procedimento esta fixado em R$-5.500,00 (cinco mil e
quinhentos reais). 0 pagamento sere realizado em uma única parcela.
6. VIGENCIA:
30 dias, a contar da data do presente Termo. Os serviços deverão ser
executados pelo período de 12 (doze) meses, correspondendo ao período da
associação do Municipio junto ao Instituto.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Orgão: 0402
Despesa Orgamentaria:11836
Categoria: 339039050000
Descrição da Despesa: Serviços Técnicos Profissionais
Fonte de Recurso: Próprio
8. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO:
Associação ao IBAM — Instituto Brasileiro de Administração Municipal, pelo
período de 01 (um) ano, contando com:
• Consultas telefónicas, presenciais e via internet ilimitadas.
• Possibilidade de cadastramento de até 5 usuários.
• Banco de dados com aproximadamente 38 mil pareceres sobre os mais
variados temas de direito público.
• Pareceres elaborados por equipe especializada e atualizada com a melhor
doutrina e jurisprudência.
• Ambiente seguro digitalmente certificado.
• Sigilo total da fonte.
• Código de confirmação da autenticidade do documento.
• Aviso de respostas disponíveis via SMS.
• Celeridade e presteza no atendimento.

li
Considerando as justificativas e fundamentações relatadas e levando-se em
onsideração os termos do parecer jurídico expedido pela Assessoria Juridica,
ratificamos a dispensa de licitação.
Ubirata- Parana, 05 de março 2020.
HAROLDO FERNANDES DUARTE - Prefeito
RITA SOARES NETA FIGUEIREDO
Presidente da Comissão de Licitação - Nomeada Conforme Portaria 29/2020 

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE N° 12/2020
PROCESSO LICITATORIO N° 4809/2020
1. OBJETO:
0 presente procedimento refere-se aos serviços de manutenção técnica,
hospedagem e suporte para o website oficial da Prefeitura de Ubirat5.
2. NECESSIDADE E INTERESSE PÚBLICO
Considerando a necessidade da Prefeitura Municipal de Ubiratã em fazer a
divulgação institucional de seus atos e como a internet 6 uma ferramenta de
busca de informações a ser muito utilizada na atualidade, torna - se necessário
um website com estrutura visual e organizacional que permitam ser entendido e
acessado com facilidade por seus visitantes. Faz-se necessário a contratação de
empresa especializada, que tenha boas refer8ncias, qualidade, que seja
moderno e interativo. Dentro desse contexto, o contrato se faz necessário para o
perfeito funcionamento desta importante ferramenta de comunicação e
transparência das ações desta prefeitura.
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO
A dispensa de licitação em epigrafe fundamenta-se no art. 24, inciso II da Lei
8.666/93, conforme manifestação prévia da Assessoria Juridica do municipio e
justificado nos autos do processo.
4. CONTRATADA
INGA INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°
07.565.202/0001-20, situada na Avenida Cerro Azul, n°. 864-A, sala 01, zona 02,
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na cidade de Maringa, Estado do Panará, CEP n° 87.010-000, Telefone n" (44)
3305-1660/(44) 3222.2928, e-mail contato@ingapublica.com.br.
5. VALOR
0 valor total do presente procedimento está fixado em R$-7.200,00 (sete mil e
duzentos reais).
6. VIGENCIA
12 meses, a contar da data de assinatura do Contrato.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
õrgAo: 0201
Despesa Orçamentária: 11810
Categoria: 339039050000
Descrição da Despesa: Serviços Técnicos Profissionais.
Fonte de Recurso: Próprio.
Considerando as justificativas e fundamentações relatadas e levando-se ern
consideração os termos do parecer juridic° expedido pela Assessoria Juridica,
ratificamos a dispensa de licitação.
Ubirata - Parana, 05 de março de 2020.
HAROLDO FERNANDES DUARTE - Prefeito
OSMAR PIRES DA SILVA
Presidente da Comissão de Licitação - Nomeado Conforme Portaria n° 29/2020 
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TERMO DE FOMENTO N°01/2020
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIP 10 DE
UBIRATA E ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FISICOS DE UBIRATA -
ADEFIU.
Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICIPIO DE UBIRATA,
pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.°
76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Av. Nilza de Oliveira Pipino,
1852, na cidade de Ubirat5, Estado do Parana, neste ato representado pelo
Exmo. Sr. Prefeito Municipal Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado
nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e
inscrito no CPF n.° 960.951.728-53, doravante denominado CONCEDENTE, e
de outro, como TOMADORA, a ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE
UBIRATA - ADEFIU inscrita no CNPJ sob o n° 78.680.832/0001-93, situada na
Rua Joaquim Ferreira Luck), N°383, centro na cidade de Ubirata, Estado do
Parana, resolvem celebrar o presente termo de Fomento, observada as
disposições na Lei n. 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações através
da Lei n. 13.204, de 14 de dezembro de 2015, mediante as seguintes clausulas
e condições:
1. OBJETO
1.1 Transferência de recursos financeiros a Associação dos Deficientes Físicos
de Ubirata - ADEFIU, visando atendimento e execução do Serviço de Proteção
Social Básica para Pessoas com deficiencies físicas e suas families, com foco
na garantia de direitos, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente
aprovado.
2. JUSTIFICATIVA
2.1. Este Termo de Fomento se justifica nos termos do Termo de Inexigibilidade
n°10/2020, através do Processo Licitatorio n°4796/2020.
2.2. 0 presente Termo tem sua fundamentação legal na Lei Federal n. 8.666. de
21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei n. 13.019/14, alterada pela Lei n.
13.204/2015, Decreto Municipal n. 18/2017, e normas do Tribunal de Contas do
Estado do Parana.
3. DO PLANO DE TRABALHO
3.1. Para alcance do objeto pactuado, os participes obrigam-se a cumprir o
Plano de Trabalho apresentado pela Entidade supracitada, devidamente
aprovado pelo Municipio de Ubirata.
4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE
4.1. Transferir os recursos financeiros para a execução desta Parceria, na forma
do cronograma de desembolso aprovado, constante no Plano de Trabalho, bem
como a Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através da Lei n. 13.204/2015,
observada a disponibilidade financeira do Município e as normas legais
pertinentes;
4.2. Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários, conforme o
Plano de Trabalho que passa a fazer parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcrições;
4.3. Acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a
execução desta Parceria diretamente ou através de sua gestão;
4.4. Analisar os Relatórios de Execução Físico-Financeira e as Prestações de
Contas objeto do presente termo de Fomento;
4.5. Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e
reflexos;
4.6. Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho aprovado,
desde que apresentadas previamente, por escrito, acompanhadas de
justificativas e que não impliquem mudança de objeto;
4.7. Prorrogar "de once a vigência do termo de Fomento antes do seu término,
quando houver atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao
exato período do atraso verificado, desde que ainda haja plena condição de
execução do objeto e que a Entidade não esteja inadimplente com a prestação
de contas ao Município;
4.8. Exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por meio
de visitas in loco, sobre a execução do presente termo de Fomento, para fins de
monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, a cargo da Secretaria
Municipal de Assistencia Social.
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